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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO



EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 37/09
PROCESSO Nº 6.753/2009-7
O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO torna público que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, tipo MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE, através do aplicativo Licitações, disponível no sítio www.licitacoes-e.com.br ou no portal www.bb.com.br, para Registro de Preços visando à eventual contratação do objeto deste Edital, sob regime de empreitada por preço global. 

A presente licitação será regida pela Lei Complementar nº 123/06, Lei nº 10.520/02, Decretos nºs 3.555/00, 3.931/01 e 5.450/05 e subsidiariamente pela Lei nº 8.666/93, bem como pelas condições estabelecidas neste instrumento.

O certame será realizado nas datas e horários abaixo designados:

a) Envio eletrônico das propostas: a partir do dia 13/01/2010
b) Abertura das propostas: às 10 horas do dia 26/01/2010
c) Início da sessão de disputa de preços: às 10:30 horas do dia 26/01/2010
REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo contidas no edital, no aviso de licitação bem como durante a sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília-DF, e dessa forma serão registrados no sistema eletrônico.

Integram o presente edital os seguintes Anexos:

Anexo I - Termo de Referência.
Anexo II - Minuta da Ata de Registro de Preços.
Anexo III – Minuta Contratual.
Anexo IV - Modelo de Declaração de que a empresa não emprega trabalhador menor (artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal de 1988).

Anexo V – Modelo de Proposta escrita.

1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO

1.1. O objeto desta licitação é o Registro de Preços para eventual contratação, no âmbito do Tribunal Superior do Trabalho e de todos os Tribunais Regionais do Trabalho, de empresa especializada para: 

a) Fornecimento de licença de uso de software de gestão de processos aderente ao modelo ITIL.

b) Prestação dos serviços de suporte técnico, manutenção corretiva e atualização de versões do software, de forma continuada. 

c) Prestação dos serviços de análise de maturidade, levantamento e modelagem de processos, atividades e rotinas; instalação, configuração e integração do software com outros sistemas dos órgãos da Justiça do Trabalho; capacitação e treinamento da equipe técnica dos Tribunais nos fundamentos da Biblioteca ITIL (versão 3) e no software a ser implantado.

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar previamente credenciados no sistema Licitações-e do Banco do Brasil S/A antes da data de realização deste Pregão.
2.2. Poderão participar deste certame empresas cujo objeto social seja compatível com o desta licitação e que comprovem, na fase de habilitação, possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste edital para a execução do objeto desta licitação. 

2.3. Estão impedidos de participar direta ou indiretamente deste certame: 

a) empresas estrangeiras que não funcionem no país; 

b) empresas que se encontrem sob falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação; 

c) empresas impedidas de licitar e contratar com a União; temporariamente suspensas de participação em licitação e impedidas de contratar com a Administração; ou declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública;

d) pessoas físicas;

e) servidor ou dirigente do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região ou responsável por esta licitação.

3. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
3.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este procedimento deverão ser enviados ao Pregoeiro, em até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, via internete, no endereço slicit@trt7.jus.br.

3.2. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública deste Pregão, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório respectivo. 

3.2.1. O pedido de impugnação deverá ser endereçado à Divisão de Licitações, Compras e Contratos e protocolado na Diretoria do Serviço de Cadastramento Processual deste Órgão, localizada na Av. Santos Dumont, 3384, Anexo I, Térreo, Fortaleza-CE.

3.2.2. Caso a impugnação seja enviada através de fax ou e-mail, o original deverá ser remetido ao pregoeiro no endereço supra, devidamente assinado e rubricado pelo representante legal da empresa ou procurador habilitado, até o dia da abertura do certame. 

3.2.3. O Pregoeiro decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 horas.

3.2.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame e publicado o aviso respectivo no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA
4.1. Até a data e hora designadas na alínea “b” do preâmbulo deste Edital os licitantes deverão encaminhar proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico, consignando o preço global do Lote (preço de todos os itens constantes do Termo de Referência, para todos os órgãos da Justiça do Trabalho), incluindo todas as despesas com pessoal, equipamentos, material, softwares e licenças, bem como todos os tributos, fretes, seguros e demais encargos necessários à completa execução do objeto deste Termo de Referência.

4.1.1. As propostas terão validade de no mínimo 90 (noventa) dias, contados de sua abertura no sistema eletrônico.
4.1.2. Não é necessário anexar, juntamente com a proposta eletrônica, a proposta escrita, a qual deverá ser entregue e analisada no momento da aceitação do lance vencedor.

4.2. Não é obrigatório acrescentar qualquer informação no campo Informações Adicionais do Sistema.

4.2.1 Os dados constantes no campo Informações Adicionais que conflitarem com o estabelecido neste instrumento convocatório acarretarão na desclassificação da proposta.

4.4. Até a data e hora designadas na alínea “b” do preâmbulo deste Edital os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada. 

4.4. A fase de recebimento das propostas será encerrada automaticamente, na data e horário previstos na alínea “b” do preâmbulo deste instrumento convocatório.

5. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO

5.1. Na data e horário previstos no preâmbulo deste edital, a sessão pública na internete será aberta por comando do Pregoeiro designado com a utilização de sua chave de acesso e senha e será conduzida de acordo com as disposições do Decreto nº 5.450/05.
5.1.1. Caso na data e horário previstos nas alíneas “b” e “c” do preâmbulo deste edital, o sistema de licitações não esteja acessível ao pregoeiro, seja para abertura das propostas, seja para início da disputa, a sessão ficará automaticamente adiada, tendo início quando o sistema eletrônico retornar, desde que não ultrapasse três horas daquela inicialmente prevista, conforme o caso.
5.1.2. Retornando o sistema de licitações após o limite das três horas previsto no subitem anterior, o aviso de adiamento será publicado no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho e em jornal local de grande circulação, se cabível, sem prejuízo de inclusão de mensagem na Internet (www.licitacoes-e.com.br).  

5.2. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados os limites de data e horário divulgados.
5.3. O sistema de licitações poderá ser acessado diretamente nos endereços eletrônicos www.bb.com.br, em sala de negócios ou no www.licitacoes-e.com.br, através da opção acesso identificado.

5.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

5.5. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

5.6. Para participar deste pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno cumprimento dos requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências deste instrumento convocatório, nos termos do artigo 21, § 2º, do Decreto nº 5.450/05.
5.7. O licitante, se Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, deverá declarar em campo próprio do sistema eletrônico tal condição, para os fins previstos nos itens 8.1. e 11.1 deste Edital. 

5.8. A declaração falsa sujeitará o licitante à sanção prevista no item 18.1. deste instrumento convocatório, sem prejuízo das demais cominações legais.

6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
6.1. O Pregoeiro verificará as propostas eletrônicas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital.

6.1.1. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real pelos participantes.

6.1.2. O critério de julgamento das propostas será o menor preço global do Lote (preço dos itens elencados no Termo de Referência para todos os órgãos da Justiça do Trabalho).

6.2. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que somente estas participarão da etapa de lances (disputa).

7. DA ETAPA DE LANCES

7.1. Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à etapa competitiva (fase de lances), quando então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

7.1.1. A disputa será realizada através de lances registrados no sistema, pelo valor global do Lote.
7.1.2. O sistema disponibilizará campo próprio para envio de mensagens pelo pregoeiro aos licitantes.

7.2. Os licitantes serão imediatamente informados do recebimento e valor consignado do lance no respectivo registro.

7.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para a abertura da sessão e as regras estabelecidas neste instrumento. 

7.4. Os licitantes somente poderão oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema.

7.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

7.6. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.7. O tempo normal de disputa será encerrado pelo Pregoeiro.

7.8. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.9. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retomando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.
7.10. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação aos participantes, por mensagem eletrônica, no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br (“chat mensagens”).

8. DA ADMISSIBILIDADE DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR

8.1. Encerrada a sessão de disputa de preços, o sistema do Banco do Brasil identificará automaticamente se há lance(s) de Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) cujos valores estejam dentro do percentual estabelecido no art. 44, § 2º, da LC 123/2006 (até 5% superior ao menor lance registrado), situação considerada como empate ficto com a primeira classificada.

8.1.1. No caso de empate ficto, o sistema habilitará ao pregoeiro o botão “Convocar”, através do qual será possível a convocação da licitante beneficiária do direito de preferência estabelecido na Lei Complementar 123/06. Procedida a convocação, o sistema emitirá, de forma automática, nova mensagem à empresa em situação de empate para, no prazo de 5 (cinco) minutos, ofertar novo lance, inferior ao menor lance registrado para o lote. Durante esse período, apenas a empresa convocada poderá registrar o novo lance.
8.1.2. O prazo previsto no item 8.1.1 é de decadência, e, não havendo manifestação da empresa, o sistema verificará se há outra em situação de empate, realizando o chamado de forma automática. Não havendo mais nenhuma empresa em situação de empate, o sistema emitirá mensagem, cabendo ao pregoeiro dar encerramento à disputa do lote. Todos estes procedimentos ocorrerão na sala de disputa.

8.2. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente não atender às exigências do ato convocatório, o Pregoeiro convocará, por mensagem eletrônica, no endereço www.licitacoes-e.com.br (“chat mensagens”). marcando dia e hora, a partir da qual serão computados os 05 (cinco) minutos, as ME ou EPP remanescentes enquadradas no percentual descrito no item 8.1 acima, na ordem de classificação, para o exercício de igual direito de preferência. 

8.3. Em caso de equivalência dos valores (empate real) apresentados pelas ME ou EPP que se enquadrem no intervalo estabelecido no item 8.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

8.4. Se nenhuma ME ou EPP for declarada vencedora, o pregoeiro convocará pelo sistema eletrônico o arrematante original, ao tempo em que poderá encaminhar contraproposta, para que seja obtida melhor oferta, observado o critério de aceitabilidade dos preços, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital.

8.5. As disposições contidas nos itens acima somente terão aplicação caso o objeto do certame não tenha sido arrematado por uma ME ou EPP.

8.6. Em qualquer hipótese, havendo ou não empate ficto ou real, o pregoeiro analisará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à aceitabilidade do preço e verificará a habilitação do licitante conforme disposições deste edital, declarando vencedora a empresa que atender a todas as condições editalícias.
8.7. O licitante mais bem classificado, nos termos deste título, obriga-se a encaminhar via fax, no prazo de até 05 horas, a partir da solicitação do pregoeiro, no sistema, a proposta escrita, bem como os documentos de habilitação

8.7.1 Somente será necessário o envio dos documentos relativos à regularidade fiscal, caso sua verificação não seja possível através do SICAF ou dos sítios dos órgãos ou entidades responsáveis pela disponibilização das informações.

8.7.2. O prazo referido no item 8.7 será suspenso, caso ultrapasse o horário das 17:30 horas (horário local), reiniciando sua contagem a partir das 07:30 horas (horário local) do dia útil seguinte.

8.7.3. Verificada a conformidade da proposta e dos documentos de habilitação com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório, o arrematante será convocado para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, a partir da solicitação do pregoeiro, no sistema, enviar para o endereço constante no item 19.9 deste edital os originais da proposta escrita e os documentos de habilitação, na forma do item 11.3. deste Edital.
8.8. A proposta escrita do licitante vencedor deverá observar o seguinte (Modelo constante do Anexo V deste Edital):

8.8.1 ser datilografada ou impressa por qualquer processo eletrônico, sem alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, com todas as folhas rubricadas;

8.8.2 indicar o nome empresarial do proponente, endereço, CNPJ, número da conta-corrente, agência e respectivo banco, telefone e endereço eletrônico (e-mail);

8.8.3 consignar o valor de cada item do serviço, individualizado por órgão da Justiça do Trabalho, obedecendo à proporção estabelecida no item 8.9. do Termo de Referência,  bem como o prazo de validade da proposta e os prazos de execução dos serviços;
8.8.4 ser assinada pelo representante da empresa, ou por seu procurador.

8.9. Caso a licitante não seja a fabricante da ferramenta (software) a ser implantada, deverá apresentar declaração do fabricante atestando que a licitante está autorizada a comercializar e prestar serviços de instalação, configuração e suporte técnico.

8.10. A empresa deverá, no prazo de 7 dias úteis após a arrematação, instalar o software e comprovar junto à equipe designada que a ferramenta atende às funcionalidades mínimas especificadas. A homologação do software será de responsabilidade de uma equipe técnica designada pelo Comitê Setorial de Governança de TIC do CSJT, em Fortaleza (CE) ou em Brasília (DF).

8.11. Havendo divergência entre os preços unitários e totais, prevalecerão os unitários e, havendo discordância entre os preços unitários em algarismos e os por extenso, prevalecerão estes últimos.

8.12. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

8.13. O Pregoeiro, em qualquer fase do procedimento, poderá promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.
8.14. Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada que será divulgada no sistema eletrônico.
9. DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS

9.1. O valor unitário de cada item da proposta não poderá ser superior ao valor médio obtido junto a fornecedores privados, em pesquisa efetivada pelo Setor de Compras. Os valores de cada item devem obedecer à proporção estabelecido no item 8.9. do Termo de Referência.
9.2. Os preços unitários e totais deverão ser expressos em reais, com até duas casas decimais, sob pena de serem arredondados para baixo.

9.3. Não serão aceitos preços que ofereçam vantagens baseadas nas ofertas dos demais concorrentes, os excessivos ou os manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação comprobatória de que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato.

9.3.1. O ônus da prova da exeqüibilidade do preço incumbe ao autor da proposta, no prazo de 05 (cinco) dias contados da intimação.

10. DA HABILITAÇÃO 

10.1. Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os requisitos relativos a:

a) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na Lei nº 9.854/99;

b) habilitação jurídica;
c) regularidade fiscal;
d) qualificação técnica;
e) qualificação econômico-financeira.

10.2. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da CF far-se-á mediante declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (conforme modelo constante no Anexo IV deste edital).

10.3. Os documentos relativos à Habilitação jurídica são:

10.3.1. Registro comercial, no caso de empresa individual;

10.3.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

10.3.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício;

10.3.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

10.4. Os documentos relativos à Regularidade Fiscal são: 

10.4.1. Prova de regularidade relativa à Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União); 

10.4.2.  Prova de regularidade relativa às Fazendas Municipal e Estadual;

10.4.3. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

10.5. A Qualificação Técnica será comprovada através de:

10.5.1. No mínimo 01 (um) atestado, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, expressando a aptidão técnica do licitante em implementar em áreas de TI processos de suporte a serviços (Service Support) baseados na biblioteca ITIL (Information Technology Infrastructure Li​brary).

10.5.2. No mínimo 01 (um) atestado, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, expressando a aptidão técnica do licitante em implantar ferramenta (software) para respaldar a implementação de processos de suporte a serviços (Service Support) baseados na biblioteca ITIL (Information Technology Infrastructure Li​brary).

10.5.3. Não serão aceitos atestados emitidos por empresa(s) do mesmo grupo empresarial do licitante.

10.6. Para comprovação da qualificação econômico-financeira o licitante deverá apresentar Certidão Negativa de Falência e Concordata ou Recuperação Judicial. 

10.7. Quando se tratar de certidões vencíveis em que a validade não esteja expressa, serão considerados válidos os documentos expedidos nos últimos noventa dias que antecederam à data da sessão deste certame.


11. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO
11.1. As ME e as EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de habilitação, inclusive os documentos de regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição.
11.1.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal da ME ou da EPP declarada vencedora, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da declaração de vencedor, para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, a critério da Administração.

11.1.2.  A não comprovação da regularidade fiscal até o final do prazo estabelecido implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

11.2. É assegurado ao já cadastrado o direito de apresentar, via fax, a documentação atualizada e regularizada. 

11.3. Os documentos exigidos neste procedimento poderão ser apresentados em original; por meio de cópias autenticadas por cartório competente ou servidor da administração; publicação em órgão da imprensa oficial; ou cotejada com os originais para os mesmos fins acima mencionados.

11.3.1. Os documentos obtidos através de sítios terão sua autenticidade verificada, via Internete, e certificada pelo Pregoeiro ou extraído o respectivo comprovante, nos casos em que o órgão responsável pela emissão do documento disponibilizar sua consulta.

11.4. Os sítios oficiais poderão ser consultados para efeito de comprovação da regularidade fiscal de documento que se apresente com prazo de validade vencido no SICAF.

11.5. O licitante fica obrigado a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da habilitação (exigida apenas em caso positivo).

11.6. Serão inabilitados os licitantes que não cumprirem as exigências deste edital para tal fim. 

12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  

12.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
12.1.1. Será considerada imediata a manifestação de interpor recurso apresentada nas 24 horas posteriores ao ato de declaração do vencedor. 

12.1.1.1. Caso seja conferido à ME ou EPP declarada vencedora o benefício de que trata o item 11.1.1 deste Edital, o prazo de 24 horas para manifestar a intenção de recurso será contado do ato do pregoeiro que decidir acerca da comprovação de regularidade fiscal da ME ou EPP.

12.1.2. Os memoriais das razões dos recursos e das contrarrazões deverão ser  endereçados à Divisão de Licitações, Compras e Contratos e protocolado na Diretoria do Serviço de Cadastramento Processual deste Órgão, localizada na Av. Santos Dumont, 3384, Anexo I, Térreo, Fortaleza-CE.

12.1.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, importará na decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante vencedor.

12.2. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.3. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 

12.4. Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados na Divisão de Licitações, Compras e Contratos, no endereço citado no item 19.10 deste Edital.

13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP)

13.1. Homologado o resultado da licitação, o Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará, na forma da lei, inclusive via fax ou e-mail, o adjudicatário para assinatura da ARP no prazo de 05 (cinco) dias, a qual, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso formal de fornecimento nas condições estabelecidas. 

13.1.1. O gerenciamento da Ata de Registro de Preços será realizado pelo Setor de Contratos deste TRT7.

13.1.2. Na assinatura da ARP será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência da mesma. 

13.1.3. Quando o vencedor da licitação não fizer a comprovação referida no item supra ou recusar-se injustificadamente a assinar a ARP, o gerenciador poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após comprovados os requisitos de habilitação e feita a negociação, assinar a ARP, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais cominações legais.

13.1.4. A existência de preços registrados não obriga este TRT a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de procedimento específico para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições.

13.1.5. Durante sua vigência, a ARP poderá ser utilizada por qualquer órgão da Administração Pública Federal que não tenha participado do certame licitatório, mediante consulta prévia ao gerenciador da Ata, que indicará os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.

13.1.5.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da ARP, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

13.1.5.2. As aquisições adicionais a que se referem o subitem acima, não poderão exceder a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados. 

13.2. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano.
14. DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP)

14.1. A ARP poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no artigo 65 da Lei nº 8.666/93. 

14.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao gerenciador da Ata promover as diligências necessárias junto aos fornecedores.

14.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao praticado no mercado, o gerenciador da Ata convocará o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado no mercado. Se a negociação restar frustrada, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, sendo convocados os demais fornecedores visando a igual oportunidade de negociação.

14.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o gerenciador da Ata poderá liberá-lo do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, desde que a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento.

14.4.1. Verificada a hipótese supra, o gerenciador da Ata convocará os demais fornecedores visando a igual oportunidade de negociação.

14.5. Não havendo êxito nas negociações este TRT revogará a Ata de Registro de Preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

15. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

15.1. O fornecedor terá seu registro cancelado, assegurados o contraditório e a ampla defesa, quando: 

15.1.1. Descumprir as condições da Ata de Registros de Preços;

15.1.2. Não aceitar a respectiva nota de empenho no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável;

15.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior ao praticado no mercado;

15.1.4. Por razões de interesse público.

15.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados.
16. DO CONTRATO

16.1. Assinada a Ata de Registro de Preços e obedecido o item 8.6.3.1 do Termo de Referência, o TRT-7ª Região e os demais órgãos participantes convocarão, na forma da lei, inclusive via fax ou por e-mail, a empresa adjudicatária para assinar o contrato, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.
16.1.1. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região ou pelos demais órgãos participantes.

16.2. A recusa injustificada do adjudicatário em aceitar ou receber a nota de empenho, ou não comprovação das condições de habilitação exigidas no prazo estabelecido, caracterizam o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à sanção prevista no item 18.1 deste instrumento contratual, sem prejuízo da multa no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do contrato a ser celebrado, e demais cominações legais, respeitados o contraditório e a ampla defesa.
16.3. O presente instrumento, bem como a proposta do licitante vencedor, são partes integrantes da contratação.

17. DO PAGAMENTO 

17.1. Os pagamentos serão efetuados, na conta bancária fornecida pela empresa, em até 5 (cinco) dias úteis contados do recebimento definitivo, ocasião em que o Tribunal Contratante verificará a regularidade da Contratada com a Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União). Serão pagos os seguintes percentuais do valor total do Contrato, ao término de cada etapa: 


17.1.1. Fornecimento da licença de uso, por prazo indeterminado, do software: 40% (quarenta por cento)

17.1.2. Suporte técnico, manutenção corretiva e atualização de versões do software: 10% (dez por cento)


17.1.3. Capacitação e nivelamento no modelo ITIL, com foco nos processos que serão mapeados e nos recursos de software; Análise de maturidade e levantamento dos processos existentes no órgão; Modelagem de processos com base na biblioteca ITIL: 15% (quinze por cento)

17.1.4. Instalação, configuração e integração da ferramenta (software) com outros sistemas do Tribunal, que respalde a implementação dos processos de suporte a serviços (Service Suport) baseados na ITIL; Capacitação na ferramenta (software): 35% (trinta e cinco por cento).
17.2. A comprovação da regularidade fiscal poderá ser obtida por este órgão através de consulta ao SICAF ou aos sites nos quais o órgão responsável pela emissão do documento disponibilizar as informações respectivas.
17.3. No caso de aplicação de multa o valor respectivo será deduzido da fatura a ser paga.

17.4. No caso de atraso no pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o contratante pagará à contratada a atualização financeira, aplicando-se como indexador oficial a taxa SELIC. 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais, o licitante que, convocado no prazo de validade de sua proposta:

a) Não assinar a Ata de Registro de Preços;

b) não celebrar o contrato; 

c) deixar de entregar documentação exigida no edital;

d) apresentar documentação falsa;

e) ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão;

f) falhar ou fraudar na execução do contrato;

g) não mantiver a proposta;

h) comportar-se de modo inidôneo;

i) fizer declaração falsa;

j) cometer fraude fiscal.

18.2. As penalidades decorrentes do item supra serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

18.3. O atraso injustificado na entrega das licenças do software ou na execução dos serviços técnicos especializados sujeitará a contratada à multa de mora, no percentual de 0,1% (um décimo por cento) ao dia, calculada sobre o valor da quantidade entregue/executada intempestivamente.

18.4. O atraso injustificado no atendimento à solicitação de suporte técnico ou na solução do chamado sujeitará a contratada à multa de mora, no percentual de 0,05% (cinco centésimos por cento) por hora, calculada sobre o valor anual correspondente ao Suporte técnico, manutenção corretiva e atualização de versões do software.
18.5. Além das sanções acima previstas, a Contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:

a) Advertência;

b) multa, no percentual de 0,1% (um décimo por cento), calculada sobre o valor do total a ser registrado, no caso de recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços;

c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do Contrato;

d) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do contrato, nas hipóteses de inexecução total ou rescisão por culpa da contratada;

e) multa, no percentual de até 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.
18.6. A Contratada estará sujeita ainda a outras sanções administrativas, conforme a modalidade de Licitação a ser adotada.

18.7. A aplicação das sanções previstas neste instrumento será sempre precedida de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
19.1. O número do C.N.P.J. do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região é 03.235.270/0001-70.

19.2. A participação nesta licitação implica em plena aceitação dos termos e condições deste edital e seus anexos.

19.3. É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região (artigo 3º da Resolução nº 7 alterado pela Resolução nº 9 do Conselho Nacional de Justiça).
19.4. As regras do presente certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

19.5. O Pregoeiro resolverá os casos omissos com base na legislação vigente, podendo promover quaisquer diligências julgadas necessárias à análise da proposta e da documentação apresentada, devendo os licitantes atender às solicitações no prazo estipulado pelo pregoeiro, sob pena de inabilitação do licitante e/ou desclassificação da proposta.

19.6. A critério do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, a presente licitação poderá ser:

a) adiada, por conveniência exclusiva da Administração;

b) revogada ou anulada, no todo ou em parte, nos termos do art. 29 do Decreto nº 5.450/05.

19.6.1. Caso a sessão pública do Pregão seja marcada para dia em que não haja expediente no órgão, o certame ficará automaticamente adiado para o primeiro dia útil subseqüente ao anteriormente previsto.
19.7. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros suas propostas e lances.

19.8. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

19.9. Este Edital e seus anexos encontram-se disponíveis nos sítios www.licitacoes-e.com.br e www.trt7.jus.br.

19.10. Demais informações sobre este certame poderão ser obtidas no horário local de 7:30h às 17:30h, na Divisão de Licitações, Compras e Contratos deste Tribunal, situado na Avenida Santos Dumont nº. 3.384 – Anexo II – 6º andar, CEP 60.150-162, Fortaleza – Ceará, ou através dos telefones 3388.9326 e 3388.9329 ou pelo correio eletrônico slicit@trt7.jus.br.

19.11. Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame o Foro competente é o da Seção Judiciária da Justiça Federal na Capital do Estado do Ceará, excluído qualquer outro.

Fortaleza, 11 de janeiro de 2010.
André Luiz Cavalcanti Silveira
Diretor Substituto da Divisão de Licitações, Compras e Contratos
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 6.753/2009-7

1. UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria de Tecnologia da Informação – Comitê Setorial de Governança de Tecnologia da Informação do Conselho Superior da Justiça do Trabalho.
2. OBJETO: Registro de Preços para eventual contratação, no âmbito do Tribunal Superior do Trabalho e de todos os Tribunais Regionais do Trabalho, de empresa especializada para: 

a) Fornecimento de licença de uso de software de gestão de processos aderente ao modelo ITIL.

b) Prestação dos serviços de suporte técnico, manutenção corretiva e atualização de versões do software, de forma continuada. 

c) Prestação dos serviços de análise de maturidade, levantamento e modelagem de processos, atividades e rotinas; instalação, configuração e integração do software com outros sistemas dos órgãos da Justiça do Trabalho; capacitação e treinamento da equipe técnica dos Tribunais nos fundamentos da Biblioteca ITIL (versão 3) e no software a ser implantado.

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo 2º, inciso III, do Decreto nº 3.931/01. 
3.1. ÓRGÃO GERENCIADOR – Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.
3.2. ÓRGÃOS PARTICIPANTES – demais órgãos da Justiça do Trabalho (Tribunal Superior do Trabalho e todos os Tribunais Regionais do Trabalho, elencados no item 8.5 deste Termo de Referência, exceto o Órgão Gerenciador).

4. JUSTIFICATIVAS DO REQUISITANTE: Ver anexo a este Termo de Referência.

5. DETALHAMENTO DO OBJETO

5.1. Fornecimento de licença de uso, por prazo indeterminado, de software de gestão de processos e atividades de tecnologia da informação para todos os órgãos da Justiça do Trabalho, aderente ao modelo ITIL (Information Technology Infrastructure Li​brary); 
5.2. Contratação de suporte técnico, manutenção corretiva e atualização de versões do software por um ano, prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos, na forma do artigo 57, inciso IV, da Lei nº 8.666/93; 
5.3. Contratação dos seguintes serviços técnicos especializados:

5.3.1. Capacitação e nivelamento da equipe técnica dos Tribunais, com fornecimento de material didático e concessão de direito para livre reprodução e utilização, com o objetivo de proporcionar a multiplicação de conhecimento dos fundamentos da biblioteca ITIL, com foco nos processos que serão mapeados e nos recursos do software; 

5.3.2. Contratação de serviço de análise de maturidade, levantamento e modelagem de processos, atividades e rotinas da área de TI relativas ao Service Support Assessment da biblioteca ITIL, preconizado pelo ITSMF;
5.3.3. Contratação de serviço de instalação do software, configuração, capacitação, integração com outros sistemas dos órgãos da Justiça do Trabalho, com vistas a respaldar a implementação dos processos de suporte a serviços Service Support Assessment;
6. DETALHAMENTO DO ESCOPO DO PROJETO

6.1. Condições de fornecimento do Software

6.1.1. Licenças de uso, por prazo indeterminado, individualizadas para os 25 (vinte e cinco) Tribunais do Trabalho para número ilimitado de técnicos resolvedores e usuários finais internos e externos (Windows, Linux e WEB); 

6.1.2. O software deverá possuir módulo de inventário automático ou permitir integração com ferramenta de terceiros. Caso o Tribunal do Trabalho já possua o software de inventário a ferramenta deverá possibilitar a integração com o mesmo;

6.1.2.1. O software de inventário fornecido pela Contratada deverá permitir a coleta de ativos ou itens de configuração em segmento de rede específico ou em toda a rede. A coleta poderá ser agendada por período ou em um determinado dia.

6.1.3. O software do licitante vencedor da fase de lances será homologado por uma equipe técnica designada pelo Comitê Setorial de Governança de TIC do CSJT, em Fortaleza-CE, ou em Brasília-DF. Nesta ocasião o certame será suspenso para que a licitante vencedora da fase de lances instale, nos servidores e estações de rede designados, a ferramenta (software) com todas as funcionalidades especificadas neste edital. Esta homologação ocorrerá, no máximo, em 07 (sete) dias úteis após a definição da licitante vencedora da fase de lances, que deverá instalar o software e comprovar junto à equipe designada que a ferramenta atende às funcionalidades mínimas especificadas.

6.1.3.1. A não homologação do software pela equipe técnica implicará na desclassificação da proposta da licitante vencedora da fase de lances e a convocação da licitante subseqüente para realização do mesmo procedimento acima, e assim sucessivamente, até que se apure uma licitante que atenda às exigências estabelecidas neste Termo de Referência.

6.2. Descrição das funcionalidades e dos requisitos mínimos da ferramenta (software):

6.2.1. Objetivo da ferramenta: Possibilitar a gestão de processos das áreas de TI dos Tribunais de forma aderente à biblioteca ITIL (Information Technology Infrastructure Li​brary) relacionados abaixo:

· Service Desk;

· Gerenciamento de Incidentes (Incident Management);

· Gerenciamento de Problemas (Problem Management);

· Gerenciamento de Mudanças (Change Management);

· Gerenciamento de Liberações (Release Management);

· Gerenciamento de Configurações (Configuration Management);

· Gerenciamento de Níveis de Serviços (Service Level Management), de SLA (Service Level Agreement ou Acordo de Nível de Serviço) e de OLA (Operational Level Agreement ou Acordo de Nível de Serviço Operacional);

A ferramenta deverá possibilitar o gerenciamento de atividades e rotinas da área de TI independentemente dos processos acima relacionados.

A ferramenta (software) deverá adotar em suas interfaces, bem como em suas documentações, as mesmas nomenclaturas acima descritas, em língua portuguesa do Brasil, de modo a assegurar a implementação destes processos nas áreas de TI dos Tribunais, sem divergências de interpretações.

6.2.2. Base de Conhecimentos:

Objetivo: Permitir o armazenamento de conhecimentos técnicos, operacionais e administrativos da área de TI, conforme apresentado nos itens a seguir:

· Implementar permissões de acesso diferenciadas aos conhecimentos, para inclusão, alteração e consulta;

· Permitir a pesquisa de conhecimentos por palavra chave;

· Como a biblioteca ITIL enfatiza a adoção de um catálogo de serviços, permitir a associação ou relacionamento de conhecimentos com itens do catálogo de serviços;

· Possibilitar que os conhecimentos sejam vinculados aos arquivos de outras aplicações, tais como: processadores de textos, planilhas de cálculo, editores de imagens, editores de apresentações etc;

· Além de vincular os arquivos aos conhecimentos, permitir a consulta do conteúdo do arquivo vinculado a partir da execução automática da aplicação que o gerou;

· Possibilitar que determinados conhecimentos possam ser consultados pelos usuários finais da área de TI através da interface WEB.

6.2.3. Indicadores de Desempenho (“Key Performance Indicators”):

Objetivo: A principal motivação desta contratação é permitir a melhoria contínua dos serviços realizados pelas áreas de TI dos Tribunais e, neste sentido, é essencial que a ferramenta (software) a ser implantada permita que cada Tribunal, conforme suas necessidades, defina indicadores de desempenho (“Key Performance Indicators”) para seus serviços, conforme itens a seguir:

· Permitir a livre definição de novos indicadores através de interface própria do sistema, não devendo possuir limites de indicadores de desempenho;

· Permitir a exibição de indicadores em formato de gráficos e de mostradores (tipo relógios ou similares) com as respectivas definições de faixas de valores;

· Permitir a avaliação histórica (série histórica) de um indicador;

· A solução deverá possuir um “Painel de Indicadores de Qualidade” com a definição de indicadores, faixa de cores por metas, acompanhamento corporativo e a geração de planos de ação por indicador.

· A solução deverá possuir recurso de monitoramento de “Retrabalho” (recurso de interações), tornando possível contabilizar este tipo de atividade.

· Dispor de recursos para envio de alertas ou alarmes para e-mails previamente cadastrados para cada indicador de desempenho (“Key Performance Indicator”);
· Permitir a definição de tempo de atualização dos indicadores;

· A apresentação dos resultados dos indicadores de desempenho (“Key Performance Indicators”) deverá ser em tempo real;
6.2.4. Central de Serviços (“Service Desk”)

Objetivo: A ferramenta (software) deverá possibilitar a implementação de um canal de relacionamento entre os usuários finais da área de TI para encaminhamento de incidentes, de solicitações de serviços, de solicitações de equipamentos, de solicitações de desenvolvimento, contemplando os itens relacionados a seguir:

· Disponibilizar uma interface Web para que os usuários finais da TI dos Tribunais encaminhem diretamente e acompanhem suas demandas;

· Ao encaminhar uma demanda através desta interface Web, os usuários finais da TI poderão indicar se estas representam erros ou falhas em equipamentos e sistemas ou requisições de serviços disponibilizados pela TI;

· Para isto, a ferramenta (software) deverá permitir que o usuário final faça uma pré-classificação de sua demanda. Caso o usuário final não faça esta pré-classificação da demanda, a ferramenta (software) deverá permitir que a central de serviços ou outra equipe previamente definida na TI dos Tribunais faça esta classificação;

· Como muitas vezes um incidente ou requisição de serviços necessita de informações complementares, como por exemplo, telas de erro ou especificação mais detalhada do serviço demandado, a ferramenta (software) deverá permitir que sejam anexados arquivos eletrônicos gerados por outras aplicações ao incidente e que estes arquivos sejam automaticamente encaminhados para as áreas de TI juntamente com o incidente ao qual eles foram anexados;

· Permitir que as áreas de TI dos Tribunais definam livremente, através de parametrização, sem necessidade de programação complementar, quais são as possibilidades de pré-classificação dos incidentes ou requisições de serviços que serão encaminhadas pelos usuários finais da TI;

· Permitir que os usuários finais da TI indiquem qual item do catálogo de serviços e/ou item de configuração está relacionado com a demanda. Caso os usuários finais da TI não façam esta indicação ou a façam de forma equivocada, a ferramenta (software) deverá permitir que a central de serviços ou outra equipe previamente definida pela TI dos Tribunais faça esta indicação;
· Caso os usuários finais da TI não abram diretamente suas demandas pela interface Web, a ferramenta (software) deverá permitir que a central de serviços ou outra equipe previamente definida na TI dos Tribunais registre a demanda. Neste caso, a ferramenta (software) deverá permitir a rápida identificação dos usuários finais da TI a partir de seu nome ou número de matrícula;
· Disponibilizar, através de interface Web, recursos de perguntas mais freqüentes “FAQS Frequent Asked Questions”, bem como disponibilizar acesso à base de conhecimentos;
· A solução deverá possuir funcionalidades para enquetes ou pesquisas de satisfação:

· as perguntas das enquetes ou pesquisas deverão ser no formato check box, possibilitando que os pesquisados respondam todas as perguntas que se aplicam, ou no formato option button, de forma que só existe uma resposta válida;

· as enquetes ou pesquisas devem poder ser configuradas como mandatórias, garantindo que a resposta seja armazenada quando uma enquete ou pesquisa  for submetida;

·  a enquete ou pesquisa poderá ser enviada de forma aleatória, ao invés de ser enviada toda vez que uma atividade associada ocorra;

· as respostas duplicadas de uma enquete ou pesquisa deverão ser eliminadas, prevenindo que usuários enviem repetidamente a mesma resposta;

· a solução deverá ser capaz de enviar enquetes ou pesquisas para um determinado grupo de indivíduos para que estes respondam quando puderem dentro de um determinado período.

· as enquetes ou pesquisas deverão ser categorizadas ou relacionadas com alguma atividade do processo.

6.2.5. Gerenciamento de Incidentes (“Incident Management”)

Objetivo: Prover recursos de registro de incidentes e fluxo de trabalho para sua resolução. Permitir gerenciar o ciclo de vida de incidentes desde sua criação até sua resolução e pesquisa de satisfação.
· Permitir que os profissionais da TI sejam agrupados em grupos e sub-grupos (de forma ilimitada), gerando uma hierarquia de atendimento e fluxos de trabalho;

· Para cada grupo de trabalho, a ferramenta (software) deverá permitir a definição de um gestor, possibilitando o controle gerencial sobre seus membros;

· Permitir a definição dos horários de trabalho para cada grupo, a serem considerados nos cálculos de SLA.
· Possibilitar a definição de quais pessoas na área de TI poderão criar incidentes ou requisições de serviços no sistema;
· Permitir a parametrização do fluxo de atendimento, com livre definição de tipos de incidentes, prioridades, causas e formas de atendimento;

· Permitir a livre criação de novos campos no banco de dados para a gestão de incidentes através de interface própria sem necessidade de programação;

· Permitir informar o valor unitário por hora trabalhada dos técnicos da TI, sejam estes técnicos funcionários ou prestadores de serviços. Com isto, permitir que sejam extraídas do sistema informações referentes aos custos dos serviços prestados pela equipe;

· Permitir a livre alocação de outros itens de custos tais como peças, viagens, despesas e outros, garantindo o controle dos custos para cada incidente;

· Permitir a definição de SLA (Service Level Agreement) contendo os parâmetros de prazos de respostas e resolução dos incidentes;

· Permitir o relacionamento dos SLAs aos serviços do catálogo de serviço e/ou itens de configuração;

· Permitir a definição de quais são os horários de trabalho e os dias não úteis e considerá-los como períodos não válidos para contabilização dos prazos de atendimento dos incidentes;

· Dispor de recursos que permitam a verificação do cumprimento ou não dos prazos determinados nos SLAs, em função de suas respectivas prioridades, contendo alertas pró-ativos;

· Permitir a vinculação do item de configuração ou do serviço (catálogo de serviço) ao incidente;

· Permitir a consulta de conhecimento e erros conhecidos durante a solução de um incidente;

· Permitir informar qual conhecimento foi utilizado na resolução de um incidente;

· Possuir interface WEB que permita aos técnicos da TI o acesso aos incidentes, quando em atendimento de campo, possibilitando consultar, dar andamento e fechar os referidos incidentes;

· Permitir o registro de problemas a partir de um incidente, mantendo o vínculo dos problemas com o incidente original;

· Considerando que um incidente pode estar sendo causado por um ou mais problemas, permitir a associação de “N” para “N” entre incidentes e problemas;

· Permitir o registro de requisições de mudanças (RFC - Request For Change) a partir de um incidente, mantendo o vínculo das mudanças com o incidente original;

· Considerando que para solucionar um incidente pode ser necessário realizar uma ou mais mudanças, permitir a associação de “N” para “N” entre mudanças e incidentes;

· Permitir que para cada incidente seja atribuída uma causa, que deverá ser selecionada a partir de uma lista de causas previamente definida;

· Permitir, no mínimo, a criação de incidentes via WEB, por telefone e por e-mail, sendo que neste caso de forma automática;
· Permitir a realização de pesquisa de satisfação via página WEB a ser enviado automaticamente para o usuário no fechamento de um incidente;

· Gerar um histórico das participações dos profissionais da TI na resolução de incidentes;
6.2.6. Gerenciamento de Problemas (“Problem Management”):

Objetivo: Permitir o registro, encaminhamento, tratamento e solução de problemas relacionados com todas as funções, serviços e toda a infra-estrutura de TI da instituição, buscando a sua solução dentro de níveis de serviços acordados, conforme apresentado nos itens a seguir:

· Permitir a livre definição dos tipos de problemas que serão gerenciados, sem necessidade de programação complementar;
· Para cada tipo de problema, automaticamente, o sistema deverá definir um grupo ou pessoa responsável por solucioná-lo;

· Permitir que um problema seja registrado a partir de incidentes ou de livre iniciativa dos profissionais de TI;

· Caso o problema seja instanciado a partir de um incidente, o registro do problema deve manter um vínculo com o incidente que o gerou;

· Permitir a informação do valor de hora trabalhada dos técnicos envolvidos na resolução do problema, sejam estes técnicos funcionários ou prestadores de serviços. Com isto, permitir que sejam extraídas do sistema informações referentes aos custos dos serviços prestados pela equipe;

· Permitir a livre alocação de outros itens de custos tais como peças, viagens, despesa e outros, garantindo o controle dos custos para cada problema;

· Permitir que sejam anexados arquivos eletrônicos gerados por outras aplicações ao problema;

· Permitir a vinculação do item de configuração ou do serviço (catálogo de serviço) ao problema;

· Permitir a livre criação de novos campos no banco de dados para a gestão de problemas, através de interface própria sem necessidade de programação;

· Considerando que um problema pode ter sido originado a partir de um ou mais incidentes, permitir a associação de “N” para “N” entre problemas e incidentes;

· Permitir o registro de requisições de mudanças (RFCs - Request For Change) a partir de um problema, mantendo o vínculo das mudanças com o problema original;

· Considerando que para solucionar um problema pode ser necessário realizar uma ou mais mudanças, permitir a associação de “N” para “N” entre mudanças e problemas;

· Na conclusão de um problema, permitir o encerramento também dos incidentes relacionados a este problema;

· Permitir que para cada problema seja atribuída uma causa, que deverá ser selecionada a partir de uma lista de causas previamente definida;

· Gerar um histórico das participações dos profissionais da TI na resolução de problemas;
6.2.7. Gerenciamento de Mudanças (“Change Management”):

Objetivo: Permitir o Registro, Planejamento e Controle das mudanças na Planta da TI (sistemas, infra-estrutura, etc.), conforme apresentado nos itens a seguir:

· Permitir a livre definição dos tipos de mudanças que serão gerenciadas, sem necessidade de programação complementar;
· Para cada tipo de mudança, automaticamente, o sistema deverá definir um grupo ou pessoa responsável por solucioná-la;

· Permitir que uma mudança seja registrada a partir de incidentes, problemas ou de livre iniciativa dos profissionais de TI;

· Manter o vinculo da mudança com os incidentes ou problemas que a geraram;

· Permitir a informação do valor de hora trabalhada dos técnicos envolvidos na execução da mudança, sejam estes técnicos funcionários ou prestadores de serviços. Com isto, permitir que sejam extraídas do sistema informações referentes aos custos dos serviços prestados pela equipe;

· Permitir a livre alocação de outros itens de custos tais como peças, viagens, despesa e outros, garantindo o controle dos custos para cada mudança;

· Permitir que sejam anexados arquivos eletrônicos gerados por outras aplicações à mudança;

· Permitir a livre criação de novos campos no banco de dados para a gestão de mudanças, através de interface própria sem necessidade de programação;

· Permitir o registro de liberações a partir de uma mudança, mantendo o vínculo das liberações com a mudança que as originou;

· Considerando que uma mudança pode estar sendo implementada através de uma ou mais liberações, permitir a associação de “N” para “N” entre mudança e liberação;

· Permitir que para cada mudança seja atribuída uma causa, que deverá ser selecionada a partir de uma lista de causas previamente definida;

· Permitir a vinculação da mudança ao item de configuração ou ao serviço de TI que originou a demanda pela mudança;

· A solução deverá possuir funcionalidades de análise de impacto em mudanças sobre o ambiente. Estas funcionalidades deverão poder definir os elementos do seu negócio, mapear o relacionamento entre estes elementos, rastrear o status de cada elemento e visualizar e relacionar informações de relacionamento em um mapa gráfico hierárquico;

· Permitir o planejamento de mudanças gerando uma estrutura de execução de tarefas obedecendo à rede de precedência de tarefas e permitir exibir e estruturar a mudança em gráfico de gantt ou similar;

· No planejamento da mudança a ferramenta deve possuir recursos para calcular a duração, a data de inicio e a data final;

· Na mudança deve permitir o ciclo de aprovação da mesma, mantendo registro de data e hora de aprovação e quem aprovou;

· Permitir a geração de conhecimento ou o registro de erros conhecidos a partir da execução de mudanças;

· Permitir a consulta de conhecimentos (base de conhecimento) ou de erros conhecidos a partir da execução de mudanças;

· Gerar histórico das atividades ou tarefas realizadas para a execução de Mudanças;

6.2.8. Gerenciamento de Liberações (“Release Management”):

Objetivo: Permitir o registro, planejamento e controle de liberações na planta da TI (sistemas, infra-estrutura, etc.), conforme apresentado nos itens a seguir:

· Permitir a livre definição dos tipos de liberações que serão gerenciadas, sem necessidade de programação complementar;
· Para cada tipo de liberação, automaticamente, o sistema deverá definir um grupo ou pessoa responsável por executá-la;

· Permitir que uma liberação seja registrada a partir de mudanças ou de livre iniciativa dos profissionais de TI;

· Caso a liberação seja instanciada a partir de uma mudança, o registro da liberação deve manter um vínculo com a mudança que a originou;

· Permitir a informação do valor de hora trabalhada dos técnicos envolvidos na execução da liberação, sejam estes técnicos funcionários ou prestadores de serviços. Com isto, permitir que sejam extraídas do sistema informações referentes aos custos dos serviços prestados pela equipe;

· Permitir a livre alocação de outros itens de custos tais como peças, viagens, despesa e outros, garantindo o controle dos custos para cada liberação;

· Permitir que sejam anexados arquivos eletrônicos gerados por outras aplicações à liberação;

· Permitir que sejam informados um ou mais itens de configuração afetados na liberação;

· Permitir a livre criação de novos campos no banco de dados para a gestão de liberações, através de interface própria sem necessidade de programação;

· Considerando que uma liberação pode estar sendo feita para atender a “N” mudanças, permitir a associação de “N” para “N” entre mudança e liberação;

· Permitir o planejamento de liberações gerando uma estrutura de execução de tarefas obedecendo à rede de precedência de tarefas e permitir exibir e gerenciar a liberação em gráfico de gantt ou similar;

· No planejamento da liberação a ferramenta deve possuir recursos para calcular a duração, a data de inicio e a data final;

· Permitir a consulta de conhecimentos (base de conhecimento) ou de erros conhecidos a partir da execução de liberação;

· Gerar histórico das atividades ou tarefas realizadas para a execução da liberação;

6.2.9. Gerenciamento de Configuração

Objetivo: É o processo de controle dos Itens de Configuração que compõem a infra-estrutura de Tecnologia da Informação, considerando suas características físicas, conexões e configurações lógicas, desde seu recebimento até sua ativação no ambiente a ser disponibilizado.

· Permitir a livre criação e configuração de categorias de Itens de Configuração a serem gerenciados, com número ilimitado de categorias e de campos para cada categoria. Essa característica deve permitir que a BDGC (Base de dados de gerenciamento de configuração) possa suportar o registro no mínimo de ativos tecnológicos, pessoas, contratos, fornecedores documentos da área de TI;

· Permitir o controle e gerenciamento de hardware e software a partir de dados inventariados automaticamente da rede através de ferramenta de captura própria ou de terceiros;

· Permitir o cadastro de empresas fornecedoras de equipamentos, componentes, softwares, sistemas corporativos e materiais de consumo controlados, ou prestadores de serviços e relacioná-los ao inventário de recursos de informática;

· Permitir a associação de itens de configuração a serviços presentes no catálogo de serviços, garantindo que possa ser consultados quais serviços são suportados por um determinado item de configuração;

· Permitir a associação entre os itens de configuração, de forma a montar a hierarquia de relacionamento entre os mesmos;

· Permitir cruzar dados entre usuários por ativos ou itens de configuração utilizados e, também, referenciar chamados a estes ativos ou itens de configuração.

6.2.10. Catálogo de Serviços
Objetivo: Possibilitar a definição dos serviços prestados pela TI, com sua respectiva infra-estrutura e acordo de níveis de serviços.

· Permitir o registro do catálogo de serviço, contendo a lista dos serviços prestados pela TI com os seus respectivos SLAs;

· Permitir a modelagem dos serviços de TI, relacionando quais os itens de configuração que dão suporte ao mesmo;

· Permitir o relacionamento dos serviços de TI com seus respectivos usuários;

· Para cada serviço e/ou item de configuração deve ser possível informar o seu grau de impacto (importância) para o negócio, de forma a estabelecer priorização no atendimento de suporte (SLA);

6.3. Características tecnológicas mínimas da ferramenta (software):

6.3.1. Módulos totalmente integrados em um único software;

6.3.2. Interface 100% em português/Brasil;

6.3.3. Possuir recurso de troca de mensagens entre os profissionais da TI, com cópia para sistema de correio eletrônico;

6.3.4. Permitir a fácil exportação, através de interface própria, de qualquer informação armazenada na base de dados para arquivos no formato TXT com marcadores e XML;

6.3.5. A solução deverá possuir uma página principal, “home Page”, que sumarize as principais funcionalidades implementadas, de forma que os usuários possam rapidamente se localizar e navegar para certas áreas específicas com o uso de links:

· O usuário deve poder, se desejar, visualizar a página principal;

· A solução deverá possuir uma interface programável via web services capaz de criar e atualizar incidentes, problemas, mudanças, configurações, gerenciar workflow, atualizar informações de contato, designar tarefas e enviar notificações;

· A solução deverá ser capaz de permitir a criação de novos campos e conteúdos (combobox ou listbox) a partir de tabelas corporativas dos bancos de dados relacionais de cada Tribunal do Trabalho e com elas sejam também validados;

· A interface web deve ser criada pautada na usabilidade e na intuitividade;

· A navegação na interface web deverá ser simples de forma a facilitar o uso em ambiente com alto volume de produção;

· As informações deverão estar acessíveis através de um clique único em um menu principal;

· A interface web deverá atender usuários comuns, técnicos e analistas;

· A interface deverá possibilitar a customização de seus campos e funções permitidas para um melhor uso pelos usuários e para atender determinados requisitos;

· A interface deverá ser capaz de localizar contatos com apenas “fragmentos” das informações sobre eles.

6.4. Características de Segurança da ferramenta (software): 

6.4.1. Permitir que o acesso de usuários técnicos e de usuários finais seja contextualizado pelo seu perfil de acesso e que a interface seja adaptada para seu perfil de utilização, integrado com o LDAP - Lightweight Directory Access Protocol;

6.4.2. Permitir que as informações de contatos já existentes sejam atualizadas de acordo com as informações adicionais do servidor LDAP;

6.4.3. Históricos das transações efetuadas, com o registro de data, hora e usuário;
6.5. Características de Relatórios da ferramenta (software): 

6.5.1 Permitir a geração e customização de relatórios e estatísticas, conforme necessidade, através da definição de expressões de pesquisa diretamente na interface da ferramenta sem necessidade de software adicional;

6.5.2. Permitir que sejam definidos filtros de visualização para os relatórios e estatísticas a partir de qualquer campo chave, relacionado aos recursos de informática e aos chamados de suporte técnico. Exemplo: data/hora, setor solicitante, usuário solicitante, técnico responsável, status, tipo, causa, contrato relacionado, recursos de informática relacionados e prioridade;

6.5.3. As estatísticas gráficas disponibilizadas deverão ter opções para geração de gráficos, tais como: gráficos de pizza, gráficos de barra, gráficos de área, gráficos de linha e gráficos de pontos;

6.5.4. Permitir a impressão dos gráficos contendo as estatísticas;

6.5.4. Possibilidade de exportação dos gráficos para arquivos de imagem padrão (BITMAP ou JPEG);

6.5.5. Dispor de recursos para configuração dos relatórios a serem impressos. Exemplo: rodapés e cabeçalhos, layout de impressão (retrato ou paisagem), fontes e logotipo.

6.6. Características de Ambiente Operacional da ferramenta (software): 

6.6.1. A ferramenta não deve requerer um equipamento servidor de uso dedicado;

6.6.2. A ferramenta deve suportar bancos de dados ORACLE 10G;

6.6.3. A ferramenta deve ser compatível com Windows (98, 2000, XP e VISTA) para as estações de trabalho;

6.6.4. A ferramenta deverá suportar instalação em servidor de aplicação. Caso o servidor de aplicação utilizado pelo software seja diverso daquele instalado na arquitetura computacional do Tribunal do Trabalho a contratada arcará com a instalação, configuração, manutenção e suporte técnico do servidor de aplicação, sem custos adicionais para a contratante;

6.6.5. Os componentes da WEB deverão suportar no mínimo os browsers Internet Explorer e Mozzila;

6.6.6. A solução deverá ser capaz de distribuir igualmente os usuários web por todos os servidores web da solução (“load-balancing”);

6.7. Suporte técnico, manutenção corretiva e atualização de versões da ferramenta (software):  
6.7.1. Período de 01 (um) ano, prorrogável por iguais e sucessivos períodos, na forma do artigo 57, inciso IV, da Lei nº 8.666/93;

6.7.2. Início do serviço imediatamente após a entrega das licenças do software.Suporte em horário comercial (8 às 18 horas);

6.7.3. O tempo de resposta do suporte ao software deverá ser de até 24hs e solução em até 72hs. 

6.7.4. Contato via 0800 ou DDC – Discagem Direta a Cobrar;

6.7.5. Serviço de suporte ilimitado via telefone, website e correio eletrônico (e-mail);

6.7.6. Suporte na língua portuguesa/Brasil;

6.7.7. Serviços de manutenção corretiva ilimitado;

6.7.8. Fornecimento de atualizações e novas versões/releases via página WEB de atualização, disponibilizada pela fabricante;

6.7.9. Acesso ao FAQ;

6.7.10. A Contratada deverá manter atualizados os endereços físicos e eletrônicos, para contato e indicar no mínimo um gestor de conta de suporte para atendimento;

6.8. DOS SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS 
	ITEM
	DESCRIÇÃO

	01
	A- Serviço de Capacitação e nivelamento no modelo ITIL (mínimo de 24hs), com foco nos processos que serão mapeados e nos recursos do software; 

b– Serviço de análise de maturidade e levantamento dos processos existentes no órgão;

C- Serviço de modelagem de processos com base na biblioteca ITIL.



	02
	a- Serviço de instalação, configuração e integração da ferramenta (software) com outros sistemas do Tribunal, que respalde a implementação dos processos de suporte a serviços (Service Support) baseados na ITIL;

B- Serviço de capacitação na ferramenta (software) (mínimo de 16hs);




6.9. Atividades a serem realizadas

6.9.1. Serviço de Capacitação e nivelamento no modelo ITIL, com foco nos processos que serão mapeados e nos recursos do software (usuários multiplicadores)  – Item 01-A:
· Objetivo: garantir a implantação do software em conformidade com as referências da área de Suporte a Serviços do ITIL (Support Services);

· Treinamento presencial para as equipes de TI do Tribunal Contratante sobre os conceitos básicos de gerência de serviços de tecnologia da informação preconizados na biblioteca ITIL (Information Technology Infrastructure Library), com foco em: Gerenciamento de Incidentes (Incident Management); Gerenciamento de Problemas (Problem Management); Gerenciamento de Mudanças (Change Management); Gerenciamento de Liberações (Release Management); Gerenciamento de Configurações (Configuration Management); Service Desk e Gerenciamento de Níveis de Serviços (Service Level Management  e SLA Service Level Agreement);

· O número de participantes será de no máximo 20 (vinte) alunos, em turnos de 08 (Oito) horas/dia ou a critério dos Secretários de TI dos Tribunais. O treinamento deverá ter carga horária mínima de 24 (vinte e quatro) horas e as instalações físicas (sala de capacitação, mesas, cadeiras, microcomputadores, equipamento de projeção, quadro branco etc.) serão de responsabilidade do Tribunal Contratante;

· A Contratada deverá fornecer certificado de participação aos que tiverem freqüência mínima de 80%, bem como materiais de apoio em mídia eletrônica bem como apostilas e anexos para exercícios.
6.9.2. Serviço de análise de maturidade e levantamento dos processos existentes no órgão – item 01-B: nesta fase deverá ser executado um estudo da estrutura de TI do órgão, processos e fluxos de trabalho, tanto técnicos como administrativos. As atividades a serem desenvolvidas serão no mínimo as seguintes:
· Planejamento: 

· Reuniões para definição do projeto, suas estratégias, agendas e responsabilidades. Obrigatoriamente, envolverá os setores de suporte e atendimento ao usuário, de infra-estrutura e de sistemas do Tribunal;

· Documentos a serem entregues ao final desta fase:

· Atas de cada reunião realizada contendo: relação de participantes, assuntos abordados, pendências e próximas ações;

· Cronograma de execução do projeto, detalhando as atividades a serem realizadas pela Contratada e pelos representantes da área de TI do órgão, além das respectivas datas de início e de término.

· Levantamento e Análise de Processos: 

· A Contratada deverá estudar os processos existentes na área de TI relacionados com os processos de gerenciamento de incidentes, problemas, mudanças, liberações e configuração, além dos fluxos de trabalho envolvidos nos setores de suporte/atendimento ao usuário, de infra-estrutura e de sistemas;

· Documentos a serem entregues ao final desta fase:

· Atas de cada reunião realizada contendo: relação de participantes, assuntos abordados, pendências e próximas ações;

· Relatório de diagnóstico com as recomendações de melhoria nos processos, composto minimamente, por uma análise dos pontos fortes, pontos fracos e recomendações de melhoria para os processos e funções da TI: Service Desk, Gerenciamento de Incidentes (Incident Management), Gerenciamento de Problemas (Problem Management), Gerenciamento de Mudanças (Change Management), Gerenciamento de Liberações (Release Management), Gerenciamento de Configurações (Configuration Management), bem como rotinas e atividades técnicas e administrativas da TI;
6.9.3. Serviço de modelagem de processos com base na biblioteca ITIL - Item 01-C: 

· A Contratada deverá modelar os processos e rotinas da área de TI do órgão, conforme o Item de Suporte a Serviços do ITIL (Support Services), conforme descrito abaixo:

· Central de Serviços (Service Desk);

· Gerenciamento de Incidentes (Incident Management);

· Gerenciamento de Problemas (Problem Management);

· Gerenciamento de Configuração (Configuration Management);

· Gerenciamento de Mudanças (Change Management);

· Gerenciamento de Liberação (Release Management);

· Documentos a serem entregues ao final desta fase:

· Desenhos e especificações detalhadas dos fluxos de trabalho a serem implementados na ferramenta, modelados de acordo com os seguintes processos do ITIL: 

· Gerenciamento de Incidentes (Incident Management);

· Gerenciamento de Problemas (Problem Management);

· Gerenciamento de Configuração (Configuration Management);

· Gerenciamento de Mudanças (Change Management);

· Gerenciamento de Liberação (Release Management);

· Relatório contendo a definição de indicadores de desempenho (KPIs – Key Performance Indicators) para os processos modelados e a serem implementados na ferramenta.

6.9.4. Serviço de instalação, configuração e integração da ferramenta (software) com outros sistemas do Tribunal, que respalde a implementação dos processos de suporte a serviços (Service Support) baseados na ITIL - Item 02-A:
· Implantar os processos documentados na fase anterior (item 6.9.3) e sistematizá-los através do software fornecido, executando as seguintes atividades:

· Instalação: Instalação no ambiente de TI do Tribunal, do software de gestão de processos, deixando-o totalmente funcional;

· Configuração: Configurar a ferramenta para suportar os processos modelados;

· Integrações com outros sistemas do órgão:

· Integração com o AD – Active Directory ou com o LDAP - Lightweight Directory Access Protocol, para implementação de autenticação única em ambiente de rede (single logon);

· Integração com sistema de controle patrimonial de equipamentos de informática para importação e sincronização automática de informações patrimoniais sobre microcomputadores, impressoras, servidores de rede, monitores de vídeo, leitoras de códigos de barras, roteadores, hubs, switches, racks e qualquer outro equipamento de informática;

· Integração com sistema de cadastro de servidores públicos da unidade para importação e sincronização automática de informações tais como: nome completo, matrícula, lotação e qualquer outra informação armazenada sobre os servidores públicos da unidade;

· Integração com a ferramenta (software) de inventário automático de hardware e de software em produção na unidade, por intermédio de tabelas (views) geradas em bancos de dados ou arquivos exportados pela ferramenta (software) nos formatos TXT, CSV ou XML;

· Carga inicial de dados: A Contratada deverá apoiar a equipe de TI do Tribunal para a carga inicial de dados através da importação de informações dos sistemas de inventário e patrimônio, recursos humanos e LDAP - Lightweight Directory Access Protocol;

· Homologação: Fases de testes e ajustes garantindo a qualidade da instalação, configurações e integração com outros sistemas;

· Finalização: Reunião de avaliação da implantação e liberação.

6.9.5. Serviço de capacitação na ferramenta (software) – Item 02-B: treinar a equipe do Tribunal no software de gestão de serviços de TI, contemplando no mínimo o seguinte conteúdo:

· Perfil: administrador do sistema

· Introdução ao software (conceitos, componentes e arquitetura);

· Planejamento de uso (requisitos de ambiente para instalação);
· Instalação e configuração do software;

· Aplicação de políticas de monitoramento e gerenciamento e atendimento;

· Utilização de ferramentas de apoio tais como visualizador, relatórios, consultas e dispositivo de monitoramento, controle e atendimento;
· Customização, parametrização, configuração e manutenção da solução proposta;

· Processos de importação, exportação e mapeamento de dados;

· Parametrização e geração de relatórios.

· Navegação e manuseio das funções do ambiente customizado de acordo com especificações técnicas;

· Simulações de todas as transações disponíveis;

· Detalhamento dos fluxos de trabalho mapeados nos processos, ou função, implementados;

· A Contratada deverá promover treinamento usando a didática oficial da ferramenta ofertada;

· Perfil: profissionais de TI do Tribunal

· Introdução ao software (conceitos, componentes e arquitetura);

· Utilização de ferramentas de apoio tais como visualizador, relatórios, consultas e dispositivo de monitoramento, controle e atendimento;
· Parametrização e geração de relatórios.

· Navegação e manuseio das funções do ambiente customizado de acordo com especificações técnicas;

· Simulações de todas as transações disponíveis;

· Detalhamento dos fluxos de trabalho mapeados nos processos, ou função, implementados;

· A Contratada deverá promover treinamento usando a didática oficial da ferramenta ofertada;

OBS: Os treinamentos deverão ter carga horária mínima de 8 horas para cada perfil e as instalações físicas (sala de treinamento, mesas, cadeiras, microcomputadores, equipamento de projeção, quadro branco etc) serão de responsabilidade do Tribunal. As turmas deverão ser compostas por no máximo 20 alunos, em turnos de 8 horas/dia/turma ou a critério dos Secretários. A Contratada deverá fornecer certificado de participação aos que tiverem freqüência mínima de 80%. O treinamento será destinado a usuários multiplicadores.

7. DA QUALIFICAÇÃO DOS PROFISSIONAIS RESPONSÁVEIS PELA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1. A empresa deverá apresentar, por ocasião da assinatura do contrato, bem como para a posterior realização dos serviços, uma estrutura de equipe mínima conforme a seguir:

· Gerência de Projetos: indicar pelo menos 01 (um) profissional com certificação em gerência de projetos para a coordenação geral do projeto. 

· Consultor de Processos: indicar pelo menos 01 (um) profissional com certificação ITIL Master para a supervisão técnica. 

· Consultor de Implantação: alocar pelo menos 01 (um) profissional com certificação em ITIL Foundation, para executar os serviços de implantação. 

7.1.1 A empresa deverá comprovar, quando da assinatura do contrato, o vínculo empregatício, contratual ou societário com os profissionais indicados, inclusive em caso de substituição do profissional.

7.1.2. A empresa deverá substituir, no prazo de 15 (quinze) dias, após o recebimento da respectiva comunicação pela Administração, o(s) profissional(is) responsável(is) pela execução dos serviços, cujo desempenho e/ou comportamento seja julgado prejudicial, inconveniente, insatisfatório ou atentador à disciplina do Tribunal ou ao interesse público. Tal substituição será precedida de justificativa por parte do Tribunal Contratante.

8. DADOS COMPLEMENTARES

8.1. DA PROPOSTA DE PREÇOS: No preço apresentado deverão estar inclusas todas as despesas com pessoal, equipamentos, material, softwares e licenças, bem como todos os tributos, fretes, seguros e demais encargos necessários à completa execução do objeto deste Termo de Referência. 

8.1.1. Caso a licitante não seja a fabricante da ferramenta (software) a ser implantada, deverá apresentar declaração do fabricante atestando que a licitante está autorizada a comercializar e prestar serviços de instalação, configuração e suporte técnico.

8.1.2. O preço global da contratação é constituído pelo somatório dos seguintes itens:

8.1.2.1. Preço da licença de uso, por prazo indeterminado, de software de gestão de processos e atividades de tecnologia da informação, aderente ao modelo ITIL (Information Technology Infrastructure Li​brary), individualizado para cada um dos Tribunais do Trabalho.

8.1.2.2. Preço anual do suporte técnico, manutenção corretiva e atualização de versões do software, individualizado para cada um dos Tribunais do Trabalho.

8.1.2.3. Preço dos seguintes serviços técnicos especializados, individualizado para cada um dos Tribunais do Trabalho:

8.1.2.3.1. Capacitação e nivelamento no modelo ITIL, com foco nos processos que serão mapeados e nos recursos do software; Análise de maturidade e levantamento dos processos existentes no órgão; Modelagem de processos com base na biblioteca ITIL. 

8.1.2.3.2. Instalação, configuração e integração da ferramenta (software) com outros sistemas do Tribunal, que respalde a implementação dos processos de suporte a serviços (Service Suport) baseados na ITIL; Capacitação na ferramenta (software).

8.2. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

8.2.1. A licitante deverá apresentar atestado(s) de capacidade técnica que comprove(m) sua qualificação para prestação dos serviços objeto deste edital, conforme relacionado nos itens a seguir: 

· No mínimo, 01 (um) atestado, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, expressando a aptidão técnica do licitante em implementar em áreas de TI processos de suporte a serviços (Service Support) baseados na biblioteca ITIL (Information Technology Infrastructure Li​brary).

· No mínimo, 01 (um) atestado, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, expressando a aptidão técnica do licitante em implantar ferramenta (software) para respaldar a implementação de processos de suporte a serviços (Service Support) baseados na biblioteca ITIL (Information Technology Infrastructure Li​brary).

8.2.2. A licitante poderá, a seu critério, realizar visita em todos os órgãos da Justiça do Trabalho ou apenas parte deles, verificando as condições em que os serviços serão executados e coletando as informações que julgar necessárias, junto aos respectivos Fiscais do Contrato. Não será motivo de inabilitação da licitante a não realização da visita, total ou parcialmente, acarretando, entretanto, aceitação tácita das condições em que os serviços serão executados.

8.2.2.1. As visitas poderão ser agendadas junto aos Fiscais do Contrato de cada Tribunal. 

8.3. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

8.3.1. Caberá a fiscalização do Contrato, na esfera de cada Tribunal, ao servidor ou comissão designada pela autoridade competente. No âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, caberá a fiscalização do contrato ao Secretário de Tecnologia da Informação. 

8.3.2. Nos impedimentos e/ou afastamentos dos fiscais titulares, suas funções serão desempenhadas pelos substitutos designados através de Portaria expedida pela autoridade competente de cada Tribunal.

8.3.3. A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

8.3.4. As informações e esclarecimentos solicitados pela Contratada poderão ser obtidos através dos telefones indicados pelos Fiscais do Contrato, por ocasião de sua assinatura.

8.4. DO PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

8.4.1. Licenças do software: O recebimento se dará provisoriamente, no ato da entrega da licença e respectiva Nota Fiscal, e definitivamente, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após verificação da conformidade com as condições e especificações constantes deste Termo de Referência. 

8.4.2. Suporte técnico, manutenção corretiva e atualização de versões do software: O recebimento se dará definitivamente, no ato da entrega da Nota Fiscal. 

8.4.3. Serviços técnicos especializados: O recebimento se dará em duas etapas: 

8.4.3.1. Capacitação e nivelamento no modelo ITIL com foco nos processos que serão mapeados e nos recursos do software ; Análise de maturidade e levantamento dos processos existentes no órgão; Modelagem de processos com base na biblioteca ITIL. O recebimento se dará provisoriamente, no ato da entrega da Nota Fiscal, e definitivamente, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após verificação da conformidade com as condições e especificações constantes deste Termo de Referência.

8.4.3.2. Instalação, configuração e integração da ferramenta (software) com outros sistemas do Tribunal, que respalde a implementação dos processos de suporte a serviços (Service Suport) baseados na ITIL; Capacitação na ferramenta (software). O recebimento se dará provisoriamente, no ato da entrega da Nota Fiscal, e definitivamente, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após verificação da conformidade com as condições e especificações constantes deste Termo de Referência.

8.4.4. O recebimento definitivo do bem não exclui a responsabilidade da Contratada por vícios de qualidade do software ou serviço executado ou disparidade com as especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, verificados posteriormente.  

8.5. LOCAIS, HORÁRIOS E DIAS DA EXECUÇÃO DO OBJETO.

8.5.1. O objeto será executado nas dependências de cada Tribunal, nos endereços relacionados abaixo, nos dias e horários a serem definidos pela Fiscalização do Contrato. 

	TRIBUNAL
	UF
	ENDEREÇO E TELEFONE DA ÁREA DE TI  

	TST e CSJT
	DF
	SAFS, Quadra 08, lote 01, Bloco A, Trecho 1, sala 238 Brasília-DF CEP: 70.070-600 

Fone: (61) 3043-4427

	1ª Região
	RJ
	Av. Augusto Severo, 84/13º andar - CEP 20021-040 – 

Fone: (21) 3512-7220 

	2ª Região
	SP
	Rua Marquês de São Vicente, 121, Barra Funda, São Paulo, SP, CEP 01139-001

Fone: (11) 3150-2072

	3ª Região
	MG
	Rua Desembargador Drumond, 41, 3º andar - CEP 30220-030 – BH - MG Tel. Coord. de Informática – 31 3215-7061

Fones: (31) 3215-7061/7063/7065

	4ª Região
	RS
	Av. Praia de Belas, 1100 - 11º andar - Praia de Belas - Porto Alegre - RS - CEP 90110-903

Fone: (51) 3255-2062  

	5ª Região
	BA
	Sede Administrativa Edifício Presidente Médici: Rua do Cabral, 161 - 4º Andar - Nazaré - CEP: 40055-010 - Salvador-BA

Fone: (71) 3319-7611  

	6ª Região
	PE
	Av. Cais do Apolo, 739 – Bairro do Recife – Recife/PE - CEP 50.030-902

Fone: (81) 2129-2350



	7ª Região
	CE
	Av. Santos Dumont, 3384, Anexo II, 9º andar - Aldeota - Fortaleza - CE - CEP. 60150-162

Fone: (85) 3388-9354

	8ª Região
	PA
	Tv. D. Pedro I, 746 4º andar- Umarizal - CEP 66050-100 - Belém-PA

Fone: (91) 4008-7148 

	9ª Região
	PR
	Secretaria de Informática - Av. Vicente Machado nº 400 - 11º andar - Anexo Administrativo - Centro - Curitiba/PR CEP: 80420-010

Fone: (41) 3310-7118

	10ª Região
	DF
	SAS, Quadra 1, Bloco D, sls. 205/206/208/209 - Praça dos Tribunais Superiores - CEP: 70097-900

Fone: (61) 3348-1220

	11ª Região
	AM
	Secretaria de Tecnologia da Informação - Rua Dr Machado, 912 Bairro Praça 14 de Janeiro, CEP: 69020-130 - Manaus / Amazonas

Fone: (92) 3633-7017

	12ª Região
	SC
	Secretaria de Informática - SEINFO/TRT12-SC - Rua Esteves Júnior, 395 - 4º Andar - Centro CEP 88015-905 - Florianópolis/SC – 

Fone: (48) 3216-4034

	13ª Região
	PB
	Rua Corálio Soares de Oliveira, s/n - Centro - João Pessoa - PB - CEP: 58013-260 - 1º Andar

Fone: (83) 3533-6053 / 6055

	14ª Região
	RO
	Rua Almirante Barroso, 600 Centro, Porto Velho -RO CEP 78916-020

Fone: (69) 3211-6503 / 6504

	15ª Região
	CP
	Rua Barão de Jaguara, 901, 5o andar - Centro - CEP 13015-001 - Campinas – SP

Fone: (19) 3236-2100 

	16ª Região
	MA
	Av. Senador Vitorino Freire, 2001, 2º Andar - Bairro Areinha - CEP 65030-015 - São Luís - MA 

Fone: (98) 2109-9406

	17ª Região
	ES
	Rua Pietrângelo de Biase, 33, 11º andar, Edifício Castelo Branco, Centro Vitória/ES, CEP 29010-190

Fone: (27) 3321-2569  

	18ª Região
	GO
	Rua T-29 nº 1.403, Lts. 7 a 22, Qd. T-22 - Setor Bueno - CEP: 74.215-901 - Goiânia-GO

Fone: (62) 3901-3313

	19ª Região
	AL
	Fórum Pontes de Miranda - Avenida da Paz, 2076 - 5º andar - Centro - CEP 57020-440 -  Maceió/AL

Fone: (82) 2121-8265 / 8162

	20ª Região
	SE
	Av. Dr. Carlos Rodrigues da Cruz, s/nº - Centro Adm. Gov. Augusto Franco - Bairro Capucho - Aracaju/SE - CEP: 49080-190 - PABX: (79) 2105-8888 - Prédio vermelho - 2º Andar

Fone: (79) 2105-8780

	21ª Região
	RN
	Secretaria de Tecnologia da Informação - Av. Capitão Mor-Gouveia, 1738 Lagoa Nova - Natal/RN CEP: 59063-400 PABX: (84) 4006-3000 Natal-RN

Fone: (84) 4006-3117

	22ª Região
	PI
	Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região
Serviço de Informática - Rua 24 de Janeiro, 181/ Norte - 2o Pavimento - CEP: 64.000-921 Teresina – Piauí

Fone: (86) 2106-9524

	23ª Região
	MT
	Diretoria de Tecnologia da Informação - Av. Historiador Rubens de Mendonça, 3355 - Prédio Administrativo – 1º Andar
Centro Político e Administrativo - Cuiabá / MT  - CEP: 78050-955 – 

Fone: (65) 3648-4120

	24ª Região
	MS
	Rua Jornalista Belizário Lima, 418 - Vila Santa Dorothéia - CEP 79.004-912 Campo Grande/MS

Fone: (67) 3316-1726


8.6. PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS.

8.6.1. Prazo para entrega das licenças do software: Máximo de 15 (quinze) dias, contados da assinatura do Contrato. 

8.6.2. Prazo de execução dos serviços técnicos especializados: máximo de 4 (quatro) meses, contados da assinatura do Contrato em cada Tribunal.

8.6.3. A beneficiária da Ata de Registro de Preços deverá ter capacidade para executar os serviços previstos neste Termo de Referência em pelo menos 9 (nove) Tribunais, simultaneamente. 

8.6.3.1. A beneficiária da Ata de Registro de Preços poderá recusar a assinatura de Contrato, durante o período em que estiver executando o serviço em 9 (nove) Tribunais, simultaneamente.

8.7. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.7.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da Contratada às dependências do Tribunal relacionadas à execução dos serviços;

8.7.2. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela Contratada.

8.7.3. Fornecer, nos prazos previamente acordados, os elementos básicos, informações técnicas e dados complementares, colaborando com a Contratada, quando solicitado, no estudo e interpretação das normas aplicáveis aos serviços.

8.7.4. Fiscalizar a execução dos serviços.

8.7.5. O Órgão Gerenciador obriga-se a encaminhar, imediatamente após a assinatura, uma cópia da Ata de Registro de Preços para todos os Órgãos Participantes.
8.7.6. Promover os pagamentos na forma e no prazo estipulados neste Termo de Referência.
8.8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.8.1. Entregar, juntamente com a licença de uso, os manuais da ferramenta (software), que descrevam suas funcionalidades. Estes manuais deverão estar na língua portuguesa do Brasil, bem como deverá indicar claramente que a ferramenta (software) dispõe das funcionalidades especificadas neste Termo de Referência.

8.8.2. Dar plena e fiel execução ao contrato, respeitando todas as cláusulas e condições estabelecidas neste Termo de Referência.

8.8.3. Obedecer às normas, padrões, rotinas e metodologia estabelecidos pela Contratante, em especial as que disserem respeito à segurança, à confiabilidade e à integridade de documentos e materiais.
8.8.4. Conservar o local de trabalho (origem e destino) e suas adjacências nas mesmas condições de higiene e uso encontradas antes da execução dos serviços.

8.8.5. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse da Contratante ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto do contrato, devendo orientar seus empregados nesse sentido.
8.8.6. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao TRT 7ª Região ou a terceiros em razão de ação e omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

8.8.7. Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções.

8.8.8. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas na licitação.

8.8.9. Aceitar os acréscimos ou supressões que julgados necessários pelo Contratante nos limites estabelecidos na Lei nº 8.666/93.

8.9. PRAZO E FORMA DE PAGAMENTO: Os pagamentos serão efetuados, na conta bancária fornecida pela empresa, em até 5 (cinco) dias úteis contados do recebimento definitivo, ocasião em que o Tribunal Contratante verificará a regularidade da Contratada com a Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União). Serão pagos os seguintes percentuais do valor total do Contrato, ao término de cada etapa: 

8.9.1. Fornecimento da licença de uso, por prazo indeterminado, do software: 40% (quarenta por cento)
8.9.2. Suporte técnico, manutenção corretiva e atualização de versões do software: 10% (dez por cento)

8.9.3. Capacitação e nivelamento no modelo ITIL com foco nos processos que serão mapeados e nos recursos do software; Análise de maturidade e levantamento dos processos existentes no órgão; Modelagem de processos com base na biblioteca ITIL: 15% (quinze por cento)
8.9.4. Instalação, configuração e integração da ferramenta (software) com outros sistemas do Tribunal, que respalde a implementação dos processos de suporte a serviços (Service Suport) baseados na ITIL; Capacitação na ferramenta (software): 35% (trinta e cinco por cento).
9.8. Sanções Administrativas.

9.8.1. O atraso injustificado na entrega das licenças do software ou na execução dos serviços técnicos especializados sujeitará a contratada à multa de mora, no percentual de 0,1% (um décimo por cento) ao dia, calculada sobre o valor da quantidade entregue/executada intempestivamente.

9.8.2. O atraso injustificado no atendimento à solicitação de suporte técnico ou na solução do chamado sujeitará a contratada à multa de mora, no percentual de 0,05% (cinco centésimos por cento) por hora, calculada sobre o valor anual correspondente ao Suporte técnico, manutenção corretiva e atualização de versões do software.
9.8.3. A recusa injustificada da empresa em assinar o contrato no prazo estabelecido, ou não manutenção das condições exigidas para a contratação, caracterizam o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a à pena de multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da proposta, sem prejuízo das demais sanções previstas no instrumento convocatório. 

9.8.4. Além as sanção prevista nos itens supra, a contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:

a) Advertência;

b) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do Contrato;

c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, nas hipóteses de inexecução total ou rescisão por culpa da Contratada;

d) multa, no percentual de até 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do Contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.

9.8.5. A Contratada estará sujeita ainda a outras sanções administrativas, conforme a modalidade de licitação a ser adotada.

9.8.6. A aplicação das sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade ampla defesa, na forma da Lei. 

10. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 meses, contados de sua assinatura.

11. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: O contrato terá vigência de 1 (um) ano, a contar de sua assinatura. A parcela referente ao suporte técnico, manutenção corretiva e atualizações de versões do software poderá ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, conforme artigo 57, inciso IV, da Lei nº 8.666/93.

12. IMPACTO ORÇAMENTÁRIO NOS DOIS EXERCÍCIOS FINANCEIROS SUBSEQUENTES: Haverá impacto orçamentário anual no valor estimado para o suporte técnico, manutenção corretiva e atualizações de versões do software, para cada Tribunal contratante.

Fortaleza-CE, 26 de maio de 2009.

LUIZ CARLOS MACHADO

Membro do Comitê Setorial de Governança de TI do CSJT

TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I

Mensuração dos serviços a serem prestados

	ASPECTOS VERIFICADOS – CHECK LIST
	SIM
	NÃO
	Obs.:

	1. Serviço de capacitação e nivelamento no modelo ITIL

	1.1. Cumprimento do prazo inicial
	 
	 
	 

	1.2. Realização nas datas e horários acordados:
	 
	 
	 

	1° dia:  __/__/___, de 0h a 0h, com 0h de intervalo
	 
	 
	 

	2° dia:  __/__/___, de 0h a 0h, com 0h de intervalo
	 
	 
	 

	3° dia:  __/__/___, de 0h a 0h, com 0h de intervalo
	 
	 
	 

	(...)
	 
	 
	 

	1.3. Conteúdo programático:
	 
	 
	 

	a) Gerenciamento de incidentes
	 
	 
	 

	b) Gerenciamento de problemas
	 
	 
	 

	c) Gerenciamento de mudanças
	 
	 
	 

	d) Gerenciamento de liberações
	 
	 
	 

	e) Gerenciamento de configurações
	 
	 
	 

	f) Gerenciamento de níveis de serviço
	 
	 
	 

	1.4. Material fornecido:
	 
	 
	 

	a) Certificados para participantes com frequência superior a 80% 
	 
	 
	 

	b) Material de apoio em mídia eletrônica;
	 
	 
	 

	c) Apostilas e anexos para exercícios
	 
	 
	 

	2. Análise de maturidade e levantamento de processos existentes 

	2.1. Planejamento
	 
	 
	 

	2.1.1.Reuniões realizadas, envolvendo, no mínimo, os setores de suporte e atendimento ao usuário, infra-estrutura e sistemas do Tribunal:
	 
	 
	 

	a)     Reunião 1: data: ___/___/___; de 0h a 0h
	 
	 
	 

	Definição do projeto:
	 
	 
	 

	Estratégias:
	 
	 
	 

	Agendas:
	 
	 
	 

	Responsabilidades:
	 
	 
	 

	b)     Reunião 1: data: ___/___/___; de 0h a 0h
	 
	 
	 

	Definição do projeto:
	 
	 
	 

	Estratégias:
	 
	 
	 

	Agendas:
	 
	 
	 

	Responsabilidades:
	 
	 
	 

	c)      (...)
	 
	 
	 

	2.1.2. Documentação:
	 
	 
	 

	a) Atas das reuniões, contendo relação dos participantes, assuntos abordados, pendências e próximas ações
	 
	 
	 

	b) Cronograma de execução do projeto
	 
	 
	 

	2.2. Levantamento e Análise de processos
	 
	 
	 

	2.2.1. Documentação
	 
	
	 

	a) Atas das reuniões, contendo relação dos participantes, assuntos abordados, pendências e próximas ações
	 
	 
	 

	b) Relatórios:
	 
	 
	 

	b.1) Service Desk
	 
	 
	 

	- Pontos fortes:
	 
	 
	 

	- Pontos fracos:
	 
	 
	 

	- Recomendações de melhoria:
	 
	 
	 

	b.2) Gerenciamento de Incidentes
	 
	 
	 

	- Pontos fortes:
	 
	 
	 

	- Pontos fracos:
	 
	 
	 

	- Recomendações de melhoria:
	 
	 
	 

	b.3) Gerenciamento de Problemas
	 
	 
	 

	- Pontos fortes:
	 
	 
	 

	- Pontos fracos:
	 
	 
	 

	- Recomendações de melhoria:
	 
	 
	 

	b.4) Gerenciamento de liberações
	 
	 
	 

	- Pontos fortes:
	 
	 
	 

	- Pontos fracos:
	 
	 
	 

	- Recomendações de melhoria:
	 
	 
	 

	b.5) Gerenciamento de Configurações
	 
	 
	 

	- Pontos fortes:
	 
	 
	 

	- Pontos fracos:
	 
	 
	 

	- Recomendações de melhoria:
	 
	 
	 

	3. Serviços de modelagem de processos com base na biblioteca ITIL 
	 
	 
	 

	Documentação
	
	
	 

	a) Desenhos e especificações detalhadas dos seguintes fluxos de trabalho:
	
	
	 

	a.1) Gerenciamento de incidentes
	 
	 
	 

	a.2) Gerenciamento de problemas
	 
	 
	 

	a.3) Gerenciamento de mudanças
	 
	 
	 

	a.4) Gerenciamento de liberações
	 
	 
	 

	a.5) Gerenciamento de configurações
	 
	 
	 

	b) Relatório com indicadores de desempenho para os processos modelados
	 
	 
	 

	b.1) Gerenciamento de incidentes
	 
	 
	 

	b.2) Gerenciamento de problemas
	 
	 
	 

	b.3) Gerenciamento de mudanças
	 
	 
	 

	b.4) Gerenciamento de liberações
	 
	 
	 

	b.5) Gerenciamento de configurações
	 
	 
	 

	4. Instalação, configuração e integração do software com os sistemas do Tribunal
	 
	 
	 

	4.1. Instalação do software
	 
	 
	 

	4.2. Configuração do software
	 
	 
	 

	4.3. Integração do software com:
	 
	 
	 

	a) Controlador de Domínio
	 
	 
	 

	b) sistema de controle patrimonial de equipamentos
	 
	 
	 

	c) Sistema de cadastro de servidores
	 
	 
	 

	d) Com a ferramenta de inventário do Tribunal
	 
	 
	 

	4.4. Carga inicial de dados dos sistemas integrados ao software
	 
	 
	 

	4.5. Homologação
	 
	 
	 

	4.6. Finalização
	 
	 
	 

	a) Reunião de avaliação da implantação e liberação: data: ___/___/___; de 0h a 0h
	 
	 
	 

	5. Serviço de capacitação no uso da ferramenta
	 
	 
	 

	5.1. Realização nas datas e horários acordados
	 
	 
	 

	Perfil Administrador: dia:  __/__/___, de 0h a 0h, com 0h de intervalo
	 
	 
	 

	Perfil Profissional de TI: dia:  __/__/___, de 0h a 0h, com 0h de intervalo
	 
	 
	 

	5.2. Conteúdo programático do Perfil Administrador:
	 
	 
	 

	a) Introdução ao software;
	 
	 
	 

	b) planejamento de uso
	 
	 
	 

	c) Instalação e configuração
	 
	 
	 

	d) Aplicação de políticas de monitoramento e gerenciamento
	 
	 
	 

	e) utilização de ferramentas de apoio
	 
	 
	 

	f) Customização, parametrização, configuração e manutenção
	 
	 
	 

	g) Processos de importação e exportação
	 
	 
	 

	h) Parametrização e geração de relatórios
	 
	 
	 

	i) Navegação e manuseio
	 
	 
	 

	j) Simulação de transações
	 
	 
	 

	l) Detalhamento de fluxos de trabalho
	 
	 
	 

	5.3. Treinamento do Perfil Administrador com uso da didática oficial da ferramenta
	 
	 
	 

	5.4. Conteúdo programático do Perfil Profissional de TI:
	 
	 
	 

	a) Introdução ao software;
	 
	 
	 

	b) Utilização de ferramentas de apoio;
	 
	 
	 

	c) Parametrização e geração de relatórios;
	 
	 
	 

	d) Navegação e manuseio
	 
	 
	 

	e) Simulação de transações
	 
	 
	 

	f) Detalhamento de fluxos de trabalho
	 
	 
	 

	5.5. Treinamento do Perfil Profissional de TI com uso da didática oficial da ferramenta
	 
	 
	 

	5.6. Material fornecido:
	
	
	 

	a) Certificados para participantes com frequência superior a 80% 
	 
	 
	 


TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO II
Justificativas do requisitante

1.1. O objetivo deste Termo de Referência é o Registro de Preços visando à eventual contratação de um modelo unificado de gerenciamento de serviços de tecnologia da informação para todos os Tribunais do Trabalho, que alinhará as reais necessidades tecnológicas das áreas fim e meio; trará maior retorno sobre os investimentos realizados; elevará o nível de satisfação dos usuários e trará economia aos cofres públicos, através da gestão efetiva dos serviços e redução dos riscos de descontinuidade dos serviços.

1.2. O serviço demandado, por apresentar padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado, encarta-se no conceito de serviço comum, delineado no artigo 1º, parágrafo único, da Lei nº 10.520/02. 
1.3. A biblioteca ITIL foi especificada inicialmente pelo governo britânico e hoje é mantida através de parceria entre a OGC (Office of Government Commerce) e um fórum próprio – o ITSMF (Information Technology Service Management Fórum). Organizações públicas e privadas de todo o mundo, dentre elas, SERPRO, Banco Central, Caixa Econômica Federal, TIM, CASSI, PHILIPS, CARREFOUR, MICROSOFT, IBM etc., contribuem com suas experiências, tornando a ITIL um padrão na área de Gerenciamento de Serviços de Tecnologia da Informação. Atualmente, o ITSMF está presente em 32 (trinta e dois) países e o Brasil passou a integrá-lo a partir de 2002.

1.4. O gerenciamento de serviço de tecnologia da informação com base no modelo ITIL, portanto, encontra-se bastante difundido no Brasil e a contratação de empresas para prestação de serviços objeto deste Termo de Referência é comum no mercado nacional.

1.5. Os processos descritos no modelo ITIL mudam o modo de executar as tarefas cotidianas e definem novos paradigmas na gerência de serviços de TI. As práticas reunidas na ITIL promovem a interação entre pessoas, processos e tecnologia, de forma a assegurar eficiência no Gerenciamento dos Serviços de TI e obter o máximo de retorno dos recursos envolvidos.

1.6. O Conselho Superior da Justiça do Trabalho editou a Resolução nº 48/2008, que dispõe sobre o modelo de Gestão de Projetos Corporativos de Tecnologia da Informação e das Comunicações da Justiça do Trabalho de 1º e 2º graus. A Resolução prevê a formação de Comitês Técnicos e Grupos de Trabalho, que possuem dentre outras, as seguintes atribuições:

a) Realização de estudos, pesquisas e levantamentos de informações em suas áreas de competência;

b) Prestação de serviços de assessoria técnica aos órgãos da JT nas áreas de sua competência.

1.7. Os Comitês Técnicos correspondem às áreas temáticas da Tecnologia da Informação (TI), dentre elas a de Governança de TI e das Comunicações, que atuará nas seguintes áreas:

a) Política e ações de segurança de dados;

b) Planos de continuidade dos negócios;

c) Capacitação técnica e aquisição de conhecimentos;

d) Estudos de ROI (Retorno sobre investimentos);

e) Gestão de Custos.

1.8. Para que as ações dos Comitês e Grupos de Trabalho possam ter efetividade, o Colégio de Presidentes e Corregedores dos Tribunais Regionais do Trabalho (COLEPRECOR) decidiu, em reunião realizada nos dias 27 e 28 de agosto de 2008, firmar acordo de cooperação técnica para as estratégias da área de TI e das comunicações. O convênio foi assinado por todos os Tribunais do Trabalho, juntamente com o Conselho Superior da Justiça do Trabalho. Dentre as delegações atribuídas aos Comitês e Grupos no Acordo, citamos:

a) Compartilhamento de conhecimentos, informações, bases de dados e soluções de TI, com vistas ao aperfeiçoamento de instalações, serviços, técnicas e procedimentos, em particular, e para a melhoria dos desempenhos institucionais, em geral (grifo nosso);

b) Compartilhamento de conhecimentos, soluções e informações relativos à tecnologia da informação e comunicação, tais como melhores práticas, políticas e normativos internos, descrição de processos de trabalho, especificações técnicas e modelos de tecnologia, documentos e artefatos (grifo nosso).

1.9. O Comitê de Governança de TIC foi formado por representantes do Tribunal Superior do Trabalho, Conselho Superior da Justiça do Trabalho e Tribunais do Trabalho da 4ª, 7ª, 11ª, 20ª e 21ª Regiões. 

1.10. O referido Comitê solicitou a constituição de um grupo de trabalho para definir a implantação de um modelo unificado de gerenciamento de serviços de tecnologia da informação, com base nas melhores práticas publicadas do mercado, que hoje estão reunidas na biblioteca ITIL. O grupo foi formado pelos seguintes servidores: Natacha Morais de Oliveira-TRT 4a, Luiz Henrique Soares-TRT 12a, Luiz Carlos Machado-TRT 7a, Thiago Ferauche-TRT 2a e Welington Monteiro-TST;

1.11.  Com o intuito de atender ao desafio de implantar um modelo de gestão de serviços na Justiça do Trabalho, o grupo realizou pesquisas e promoveu diversas reuniões à distância (vídeo conferência) e presenciais (Brasília e São Paulo), que resultou neste Termo de Referência.

1.12. O referido Termo tem por objetivo mitigar os riscos de paralisação dos serviços de TI que dão suporte às áreas meio e fim dos Regionais, em razão do aumento da dependência das áreas de negócio dos Tribunais (judicial e administrativa) nos últimos anos, em virtude das ações inovadoras do projeto do Sistema Integrado de Gestão da Informação da JT (SIGI).  

1.13. O projeto SIGI está inserido no PPA e tem por objetivo modernizar as áreas de tecnologia de informação dos Regionais. Os procedimentos licitatórios para aquisição de soluções corporativas da JT, como é o caso deste Termo, vêm sendo conduzidos tanto pelo TST/CSJT como pelos Tribunais Regionais, conforme listamos a seguir:

a) hardwares (micros, impressoras, multifuncionais, storages, servidores microprocessados etc);

b) softwares proprietários (banco de dados Oracle, softwares de segurança check-point e IPS, anti-virus, servidores de aplicação etc);

c) softwares desenvolvidos através de estrutura própria ou terceirizada e distribuídos de forma unificada para todos os Regionais (SUAP, SIGA, CARTA PRECATÓRIA ELETRÔNICA, E-CALC, E-DOC, E-GESTÃO, E-REVISTA, DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO etc);

d) Treinamentos (JCompany, Administração de Banco de Dados, Segurança da Informação, Administração de rede etc).

1.14. Esses investimentos trazem agilidade e segurança às áreas fim e meio dos Tribunais e por outro lado as tornam mais dependentes dos serviços de TI, necessitando com isso, que as Secretarias de Informática dos Tribunais gerenciem seus serviços de forma a garantir a continuidade do negócio; 

1.15. Quanto aos serviços serem contratados através de lote e fornecedor único, listamos as seguintes vantagens:

a) Economia de escala com as licenças de uso do software e com os serviços de levantamento/mapeamento de processos e implantação da ferramenta;

b) Implantação de uma solução unificada para todos os Tribunais, com vistas ao alinhamento tecnológico. Atualmente os Tribunais funcionam como ilhas isoladas de tecnologia, causando gastos desnecessários, em razão de ações isoladas e a custos mais elevados.

1.16. Quanto ao treinamento nos conceitos de ITIL ser ministrado pela empresa que atuará nos demais serviços do projeto, informamos o seguinte:

a) Os treinamentos comumente ofertados no mercado por empresas especializadas abordam todos os processos voltados para a certificação ITIL Foudation, os quais não integram, em sua totalidade, o objeto deste Termo de Referência;

b) O treinamento especificado deverá ter foco apenas nos processos que serão mapeados e nos recursos da ferramenta, sendo mais econômico e eficaz ser ministrado pela própria empresa.

1.16. Quanto à aquisição de um software unificado para todos os Tribunais, apontamos as seguintes vantagens:

a) Definição de um modelo unificado de gerenciamento de serviços de TI para os Tribunais, com vistas a proporcionar sustentabilidade às ações do projeto SIGI;

b) Nivelamento de vocabulário e de conceitos básicos dos processos de gestão, facilitando a implantação e manutenção do processo de gerenciamento de serviços TI por todos os profissionais da Justiça do Trabalho;

c) Possibilitar a troca de conhecimento e apoio técnico entre os Tribunais.

1.17. Quanto ao suporte técnico, manutenções corretivas e atualizações de versões do software: 

a) Por se tratar de software de “prateleira”, cuja manutenção é de responsabilidade do fabricante, o suporte técnico tem por objetivo garantir aos Tribunais o fornecimento das atualizações de versões e aos pacotes de correções/evoluções da versão inicialmente instalada;

b) O suporte técnico tem por objetivo, ainda, garantir acesso gratuito à central de atendimento do fornecedor, que possibilitará aos técnicos de TI dos Tribunais sanar dúvidas e reportar incidentes/problemas decorrentes do uso do software. 

1.18. Quanto às certificações dos profissionais responsáveis pela implantação dos serviços:

a) A certificação PMP/PMI (Project Management Professional/Project Management Institute) para o profissional responsável pela gerência do projeto é necessária por se tratar da credencial profissional mais reconhecida e respeitada em termos mundiais no que tange ao Gerenciamento de Projetos. A metodologia de gerenciamento de projetos atualmente empregada pelo mercado em geral e pela administração púbica é baseada nas áreas de conhecimento descritas no Guia do Project Management Body of Knowledge (PMBOK Guide), que atualmente é mantida e atualizada pelo PMI, sendo a base para a certificação desses profissionais. Em 1999, o PMI tornou-se a primeira organização no mundo a ter seu Programa de Certificação reconhecido pela International Organization for Standardization (ISO) 9001. Para obter a Certificação PMP, o profissional deve satisfazer a determinados requisitos de educação e experiência, concordar e aderir ao Código de Conduta Profissional (Code of Professional Conduct) e passar no Exame de Certificação PMP, que exige dentre outros requisitos a necessidade da renovação da certificação a cada 03(três) anos.

b) A certificação ITIL Master pelo EXIN ou ISEB para o profissional consultor de processos é necessária por se tratar da credencial profissional reconhecida internacionalmente, demonstrando que o profissional é capaz de implementar e gerenciar serviços de TI, dentro dos níveis exigidos pela ITIL. O EXIN e o ISEB são as únicas entidades autorizadas atualmente pelo ITSMF para emitir essa certificação. 

c) A certificação ITIL Foundation pelo EXIN ou ISEB para o profissional consultor de implantação é necessária por se tratar da credencial profissional reconhecida internacionalmente, demonstrando que o profissional possui conhecimento dos termos e conceitos básicos, além do relacionamento entre os processos descritos na ITIL. O EXIN e o ISEB são as únicas entidades autorizadas atualmente pelo ITSMF para emitir essa certificação.
ANEXO II

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Processo nº 6.753/2009-7

Aos _____dias do mês de ___________ do ano de _________, no Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, registram-se os preços da(s) empresa(s) abaixo identificada(s), para eventual contratação, no âmbito do Tribunal Superior do Trabalho e de todos os Tribunais Regionais do Trabalho, de empresa especializada para implantação de um modelo unificado de gerenciamento de serviços de tecnologia da informação, conforme condições estabelecidas neste instrumento, resultante de Pregão processado na forma eletrônica, sob o n.º 037/09, objeto do processo administrativo 6.753/2009-7. As condições a serem praticadas neste registro de preços são as constantes do edital respectivo e seus anexos, da proposta apresentada pelo fornecedor, documentos estes que integram a presente ata, independentemente de transcrição. Este registro de preços terá vigência de 01 (hum) ano.

LOTE ÚNICO
	TRIBUNAL

UF
	Valor registrado (R$) do item 1
	Valor registrado (R$) anual do item 2
	Valor registrado (R$) do item 3.1
	Valor registrado (R$) do item 3.2

	TST /CSJT

DF
	
	
	
	

	1ª Região

RJ
	
	
	
	

	2ª Região

SP
	
	
	
	

	3ª Região

MG
	
	
	
	

	4ª Região

RS
	
	
	
	

	5ª Região

BA
	
	
	
	

	6ª Região

PE
	
	
	
	

	7ª Região

CE
	
	
	
	

	8ª Região

PA
	
	
	
	

	9ª Região

PR
	
	
	
	

	10ª Região

DF
	
	
	
	

	11ª Região

AM
	
	
	
	

	12ª Região

SC
	
	
	
	

	13ª Região

PB
	
	
	
	

	14ª Região

RO
	
	
	
	

	15ª Região

CP
	
	
	
	

	16ª Região

MA
	
	
	
	

	17ª Região

ES
	
	
	
	

	18ª Região

GO
	
	
	
	

	19ª Região

AL
	
	
	
	

	20ª Região

SE
	
	
	
	

	21ª Região

RN
	
	
	
	

	22ª Região

PI
	
	
	
	

	23ª Região

MT
	
	
	
	

	24ª Região

MS
	
	
	
	

	Somatório por item de todos os Tribunais:
	
	
	
	

	Somatório Total ((Item 1 + (Item 2 + (Item 3.1 + (Item 3.2)
	


Item 1:

Fornecimento de licença de uso, por prazo indeterminado, de software de gestão de processos e atividades de tecnologia da informação para todos os órgãos da Justiça do Trabalho, aderente ao modelo ITIL (Information Technology Infrastructure Li​brary). 

Item 2:

Contratação de suporte técnico, manutenção corretiva e atualização de versões do software por um ano, prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos, na forma do artigo 57, inciso IV, da Lei nº 8.666/93; 

Item 3: Contratação dos seguintes serviços técnicos especializados:

3.1 Serviço de Capacitação e nivelamento no modelo ITIL (mínimo de 24hs), com foco nos processos que serão mapeados e nos recursos de software; Serviço de análise de maturidade e levantamento dos processos existentes no órgão; e serviço de modelagem de processos com base na biblioteca ITIL.
3.2 Serviço de instalação, configuração e integração da ferramenta (software) com outros sistemas do Tribunal, que respalde a implementação dos processos de suporte a serviços (Service Support) baseados na ITIL; e serviço de capacitação na ferramenta (software) (mínimo de 16hs)

CNPJ: _________________________________________________

Endereço: ______________________________________________

Telefone: _________________

Fax: _____________________

Fortaleza, ___ de ________de 2009
________________________                   ____________________________

   
Presidente do TRT 7ª Região                    Representante legal da empresa

Pregão Eletrônico nº 37/09

Processo nº 6.753/2009-7

Anexo III - Minuta contratual  
MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO/ÓRGÃO PARTICIPANTE E ....................................................



O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO/ÓRGÃO PARTICIPANTE, com sede na ___________, inscrito no CNPJ sob o nº ______, neste ato representado por seu Desembargador Presidente  ____, portador do CPF nº ___, RG nº ____, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, ____, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida _____, inscrita no CNPJ sob o nº ........., adiante denominada CONTRATADA  e aqui legalmente representada por _____, portador do CPF nº _____, R.G nº _____, resolvem firmar o presente negócio jurídico,  com fulcro na Lei nº 8.666/93 e alterações subseqüentes, combinada com as demais normas de direito aplicáveis à espécie. Tendo em vista a realização de certame licitatório realizado na modalidade pregão, na forma eletrônica, sob o nº 37/09, e no que consta do processo administrativo nº 6.753/2009-7, pactuam este contrato mediante as condições constantes das seguintes cláusulas, que ambas as partes aceitam, ratificam e outorgam, por si e seus sucessores.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Este contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para: 

a) Fornecimento de licença de uso de software de gestão de processos aderente ao modelo ITIL.

b) Prestação dos serviços de suporte técnico, manutenção corretiva e atualização de versões do software, de forma continuada. 

c) Prestação dos serviços de análise de maturidade, levantamento e modelagem de processos, atividades e rotinas; instalação, configuração e integração do software com outros sistemas dos órgãos da Justiça do Trabalho; capacitação e treinamento da equipe técnica dos Tribunais nos fundamentos da Biblioteca ITIL (versão 3) e no software a ser implantado.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO CONTRATO

2.1. São partes integrantes deste instrumento de contrato, como se aqui estivessem integralmente transcritos, os seguintes documentos:

a) Edital do Pregão Eletrônico nº 37/09 e respectivos anexos;

b) Proposta apresentada pela CONTRATADA.

2.1.1. Considera-se expressamente revogado o contido na proposta apresentada pela CONTRATADA que disponha em contrário ao estabelecido neste Termo de Contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO DETALHAMENTO DO OBJETO
3.1. Fornecimento de licença de uso, por prazo indeterminado, de software de gestão de processos e atividades de tecnologia da informação para todos os órgãos da Justiça do Trabalho, aderente ao modelo ITIL (Information Technology Infrastructure Li​brary); 
3.2. Contratação de suporte técnico, manutenção corretiva e atualização de versões do software por um ano, prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos, na forma do artigo 57, inciso IV, da Lei nº 8.666/93; 
3.3. Contratação dos seguintes serviços técnicos especializados:

3.3.1. Capacitação e nivelamento da equipe técnica dos Tribunais, com fornecimento de material didático e concessão de direito para livre reprodução e utilização, com o objetivo de proporcionar a multiplicação de conhecimento dos fundamentos da biblioteca ITIL, com foco nos processos que serão mapeados e nos recursos de software; 

3.3.2. Contratação de serviço de análise de maturidade, levantamento e modelagem de processos, atividades e rotinas da área de TI relativas ao Service Support Assessment da biblioteca ITIL, preconizado pelo ITSMF;
3.3.3. Contratação de serviço de instalação do software, configuração, capacitação, integração com outros sistemas dos órgãos da Justiça do Trabalho, com vistas a respaldar a implementação dos processos de suporte a serviços Service Support Assessment;

CLÁUSULA QUARTA – DO DETALHAMENTO DO ESCOPO DO PROJETO

4.1. Condições de fornecimento do Software

4.1.1. Licenças de uso, por prazo indeterminado, individualizadas para os 25 (vinte e cinco) Tribunais do Trabalho para número ilimitado de técnicos resolvedores e usuários finais internos e externos (Windows, Linux e WEB); 

4.1.2. O software deverá possuir módulo de inventário automático ou permitir integração com ferramenta de terceiros. Caso o Tribunal do Trabalho já possua o software de inventário a ferramenta deverá possibilitar a integração com o mesmo;

4.1.2.1. O software de inventário fornecido pela Contratada deverá permitir a coleta de ativos ou itens de configuração em segmento de rede específico ou em toda a rede. A coleta poderá ser agendada por período ou em um determinado dia.

4.2. Descrição das funcionalidades e dos requisitos mínimos da ferramenta (software):

4.2.1. Objetivo da ferramenta: Possibilitar a gestão de processos das áreas de TI dos Tribunais de forma aderente à biblioteca ITIL (Information Technology Infrastructure Li​brary) relacionados abaixo:

· Service Desk;

· Gerenciamento de Incidentes (Incident Management);

· Gerenciamento de Problemas (Problem Management);

· Gerenciamento de Mudanças (Change Management);

· Gerenciamento de Liberações (Release Management);

· Gerenciamento de Configurações (Configuration Management);

· Gerenciamento de Níveis de Serviços (Service Level Management), de SLA (Service Level Agreement ou Acordo de Nível de Serviço) e de OLA (Operational Level Agreement ou Acordo de Nível de Serviço Operacional);

A ferramenta deverá possibilitar o gerenciamento de atividades e rotinas da área de TI independentemente dos processos acima relacionados.

A ferramenta (software) deverá adotar em suas interfaces, bem como em suas documentações, as mesmas nomenclaturas acima descritas, em língua portuguesa do Brasil, de modo a assegurar a implementação destes processos nas áreas de TI dos Tribunais, sem divergências de interpretações.

4.2.2. Base de Conhecimentos. 

Objetivo: Permitir o armazenamento de conhecimentos técnicos, operacionais e administrativos da área de TI, conforme apresentado nos itens a seguir:

· Implementar permissões de acesso diferenciadas aos conhecimentos, para inclusão, alteração e consulta;

· Permitir a pesquisa de conhecimentos por palavra chave;

· Como a biblioteca ITIL enfatiza a adoção de um catálogo de serviços, permitir a associação ou relacionamento de conhecimentos com itens do catálogo de serviços;

· Possibilitar que os conhecimentos sejam vinculados aos arquivos de outras aplicações, tais como: processadores de textos, planilhas de cálculo, editores de imagens, editores de apresentações etc;

· Além de vincular os arquivos aos conhecimentos, permitir a consulta do conteúdo do arquivo vinculado a partir da execução automática da aplicação que o gerou;

· Possibilitar que determinados conhecimentos possam ser consultados pelos usuários finais da área de TI através da interface WEB.

4.2.3. Indicadores de Desempenho (“Key Performance Indicators”):

Objetivo: A principal motivação desta contratação é permitir a melhoria contínua dos serviços realizados pelas áreas de TI dos Tribunais e, neste sentido, é essencial que a ferramenta (software) a ser implantada permita que cada Tribunal, conforme suas necessidades, defina indicadores de desempenho (“Key Performance Indicators”) para seus serviços, conforme itens a seguir:

· Permitir a livre definição de novos indicadores através de interface própria do sistema, não devendo possuir limites de indicadores de desempenho;

· Permitir a exibição de indicadores em formato de gráficos e de mostradores (tipo relógios ou similares) com as respectivas definições de faixas de valores;

· Permitir a avaliação histórica (série histórica) de um indicador;

· A solução deverá possuir um “Painel de Indicadores de Qualidade” com a definição de indicadores, faixa de cores por metas, acompanhamento corporativo e a geração de planos de ação por indicador.

· A solução deverá possuir recurso de monitoramento de “Retrabalho” (recurso de interações), tornando possível contabilizar este tipo de atividade.

· Dispor de recursos para envio de alertas ou alarmes para e-mails previamente cadastrados para cada indicador de desempenho (“Key Performance Indicator”);
· Permitir a definição de tempo de atualização dos indicadores;

· A apresentação dos resultados dos indicadores de desempenho (“Key Performance Indicators”) deverá ser em tempo real;
4.2.4. Central de Serviços (“Service Desk”)

Objetivo: A ferramenta (software) deverá possibilitar a implementação de um canal de relacionamento entre os usuários finais da área de TI para encaminhamento de incidentes, de solicitações de serviços, de solicitações de equipamentos, de solicitações de desenvolvimento, contemplando os itens relacionados a seguir:

· Disponibilizar uma interface Web para que os usuários finais da TI dos Tribunais encaminhem diretamente e acompanhem suas demandas;

· Ao encaminhar uma demanda através desta interface Web, os usuários finais da TI poderão indicar se estas representam erros ou falhas em equipamentos e sistemas ou requisições de serviços disponibilizados pela TI;

· Para isto, a ferramenta (software) deverá permitir que o usuário final faça uma pré-classificação de sua demanda. Caso o usuário final não faça esta pré-classificação da demanda, a ferramenta (software) deverá permitir que a central de serviços ou outra equipe previamente definida na TI dos Tribunais faça esta classificação;

· Como muitas vezes um incidente ou requisição de serviços necessita de informações complementares, como por exemplo, telas de erro ou especificação mais detalhada do serviço demandado, a ferramenta (software) deverá permitir que sejam anexados arquivos eletrônicos gerados por outras aplicações ao incidente e que estes arquivos sejam automaticamente encaminhados para as áreas de TI juntamente com o incidente ao qual eles foram anexados;

· Permitir que as áreas de TI dos Tribunais definam livremente, através de parametrização, sem necessidade de programação complementar, quais são as possibilidades de pré-classificação dos incidentes ou requisições de serviços que serão encaminhadas pelos usuários finais da TI;

· Permitir que os usuários finais da TI indiquem qual item do catálogo de serviços e/ou item de configuração está relacionado com a demanda. Caso os usuários finais da TI não façam esta indicação ou a façam de forma equivocada, a ferramenta (software) deverá permitir que a central de serviços ou outra equipe previamente definida pela TI dos Tribunais faça esta indicação;
· Caso os usuários finais da TI não abram diretamente suas demandas pela interface Web, a ferramenta (software) deverá permitir que a central de serviços ou outra equipe previamente definida na TI dos Tribunais registre a demanda. Neste caso, a ferramenta (software) deverá permitir a rápida identificação dos usuários finais da TI a partir de seu nome ou número de matrícula;
· Disponibilizar, através de interface Web, recursos de perguntas mais freqüentes “FAQS Frequent Asked Questions”, bem como disponibilizar acesso à base de conhecimentos;
· A solução deverá possuir funcionalidades para enquetes ou pesquisas de satisfação:

· as perguntas das enquetes ou pesquisas deverão ser no formato check box, possibilitando que os pesquisados respondam todas as perguntas que se aplicam, ou no formato option button, de forma que só existe uma resposta válida;

· as enquetes ou pesquisas devem poder ser configuradas como mandatórias, garantindo que a resposta seja armazenada quando uma enquete ou pesquisa  for submetida;

·  a enquete ou pesquisa poderá ser enviada de forma aleatória, ao invés de ser enviada toda vez que uma atividade associada ocorra;

· as respostas duplicadas de uma enquete ou pesquisa deverão ser eliminadas, prevenindo que usuários enviem repetidamente a mesma resposta;

· a solução deverá ser capaz de enviar enquetes ou pesquisas para um determinado grupo de indivíduos para que estes respondam quando puderem dentro de um determinado período.

· as enquetes ou pesquisas deverão ser categorizadas ou relacionadas com alguma atividade do processo.

4.2.5. Gerenciamento de Incidentes (“Incident Management”)

Objetivo: Prover recursos de registro de incidentes e fluxo de trabalho para sua resolução. Permitir gerenciar o ciclo de vida de incidentes desde sua criação até sua resolução e pesquisa de satisfação.
· Permitir que os profissionais da TI sejam agrupados em grupos e sub-grupos (de forma ilimitada), gerando uma hierarquia de atendimento e fluxos de trabalho;

· Para cada grupo de trabalho, a ferramenta (software) deverá permitir a definição de um gestor, possibilitando o controle gerencial sobre seus membros;

· Permitir a definição dos horários de trabalho para cada grupo, a serem considerados nos cálculos de SLA.
· Possibilitar a definição de quais pessoas na área de TI poderão criar incidentes ou requisições de serviços no sistema;
· Permitir a parametrização do fluxo de atendimento, com livre definição de tipos de incidentes, prioridades, causas e formas de atendimento;

· Permitir a livre criação de novos campos no banco de dados para a gestão de incidentes através de interface própria sem necessidade de programação;

· Permitir informar o valor unitário por hora trabalhada dos técnicos da TI, sejam estes técnicos funcionários ou prestadores de serviços. Com isto, permitir que sejam extraídas do sistema informações referentes aos custos dos serviços prestados pela equipe;

· Permitir a livre alocação de outros itens de custos tais como peças, viagens, despesas e outros, garantindo o controle dos custos para cada incidente;

· Permitir a definição de SLA (Service Level Agreement) contendo os parâmetros de prazos de respostas e resolução dos incidentes;

· Permitir o relacionamento dos SLAs aos serviços do catálogo de serviço e/ou itens de configuração;

· Permitir a definição de quais são os horários de trabalho e os dias não úteis e considerá-los como períodos não válidos para contabilização dos prazos de atendimento dos incidentes;

· Dispor de recursos que permitam a verificação do cumprimento ou não dos prazos determinados nos SLAs, em função de suas respectivas prioridades, contendo alertas pró-ativos;

· Permitir a vinculação do item de configuração ou do serviço (catálogo de serviço) ao incidente;

· Permitir a consulta de conhecimento e erros conhecidos durante a solução de um incidente;

· Permitir informar qual conhecimento foi utilizado na resolução de um incidente;

· Possuir interface WEB que permita aos técnicos da TI o acesso aos incidentes, quando em atendimento de campo, possibilitando consultar, dar andamento e fechar os referidos incidentes;

· Permitir o registro de problemas a partir de um incidente, mantendo o vínculo dos problemas com o incidente original;

· Considerando que um incidente pode estar sendo causado por um ou mais problemas, permitir a associação de “N” para “N” entre incidentes e problemas;

· Permitir o registro de requisições de mudanças (RFC - Request For Change) a partir de um incidente, mantendo o vínculo das mudanças com o incidente original;

· Considerando que para solucionar um incidente pode ser necessário realizar uma ou mais mudanças, permitir a associação de “N” para “N” entre mudanças e incidentes;

· Permitir que para cada incidente seja atribuída uma causa, que deverá ser selecionada a partir de uma lista de causas previamente definida;

· Permitir, no mínimo, a criação de incidentes via WEB, por telefone e por e-mail, sendo que neste caso de forma automática;
· Permitir a realização de pesquisa de satisfação via página WEB a ser enviado automaticamente para o usuário no fechamento de um incidente;

· Gerar um histórico das participações dos profissionais da TI na resolução de incidentes;
4.2.6. Gerenciamento de Problemas (“Problem Management”):

Objetivo: Permitir o registro, encaminhamento, tratamento e solução de problemas relacionados com todas as funções, serviços e toda a infra-estrutura de TI da instituição, buscando a sua solução dentro de níveis de serviços acordados, conforme apresentado nos itens a seguir:

· Permitir a livre definição dos tipos de problemas que serão gerenciados, sem necessidade de programação complementar;
· Para cada tipo de problema, automaticamente, o sistema deverá definir um grupo ou pessoa responsável por solucioná-lo;

· Permitir que um problema seja registrado a partir de incidentes ou de livre iniciativa dos profissionais de TI;

· Caso o problema seja instanciado a partir de um incidente, o registro do problema deve manter um vínculo com o incidente que o gerou;

· Permitir a informação do valor de hora trabalhada dos técnicos envolvidos na resolução do problema, sejam estes técnicos funcionários ou prestadores de serviços. Com isto, permitir que sejam extraídas do sistema informações referentes aos custos dos serviços prestados pela equipe;

· Permitir a livre alocação de outros itens de custos tais como peças, viagens, despesa e outros, garantindo o controle dos custos para cada problema;

· Permitir que sejam anexados arquivos eletrônicos gerados por outras aplicações ao problema;

· Permitir a vinculação do item de configuração ou do serviço (catálogo de serviço) ao problema;

· Permitir a livre criação de novos campos no banco de dados para a gestão de problemas, através de interface própria sem necessidade de programação;

· Considerando que um problema pode ter sido originado a partir de um ou mais incidentes, permitir a associação de “N” para “N” entre problemas e incidentes;

· Permitir o registro de requisições de mudanças (RFCs - Request For Change) a partir de um problema, mantendo o vínculo das mudanças com o problema original;

· Considerando que para solucionar um problema pode ser necessário realizar uma ou mais mudanças, permitir a associação de “N” para “N” entre mudanças e problemas;

· Na conclusão de um problema, permitir o encerramento também dos incidentes relacionados a este problema;

· Permitir que para cada problema seja atribuída uma causa, que deverá ser selecionada a partir de uma lista de causas previamente definida;

· Gerar um histórico das participações dos profissionais da TI na resolução de problemas;
4.2.7. Gerenciamento de Mudanças (“Change Management”):

Objetivo: Permitir o Registro, Planejamento e Controle das mudanças na Planta da TI (sistemas, infra-estrutura, etc.), conforme apresentado nos itens a seguir:

· Permitir a livre definição dos tipos de mudanças que serão gerenciadas, sem necessidade de programação complementar;
· Para cada tipo de mudança, automaticamente, o sistema deverá definir um grupo ou pessoa responsável por solucioná-la;

· Permitir que uma mudança seja registrada a partir de incidentes, problemas ou de livre iniciativa dos profissionais de TI;

· Manter o vinculo da mudança com os incidentes ou problemas que a geraram;

· Permitir a informação do valor de hora trabalhada dos técnicos envolvidos na execução da mudança, sejam estes técnicos funcionários ou prestadores de serviços. Com isto, permitir que sejam extraídas do sistema informações referentes aos custos dos serviços prestados pela equipe;

· Permitir a livre alocação de outros itens de custos tais como peças, viagens, despesa e outros, garantindo o controle dos custos para cada mudança;

· Permitir que sejam anexados arquivos eletrônicos gerados por outras aplicações à mudança;

· Permitir a livre criação de novos campos no banco de dados para a gestão de mudanças, através de interface própria sem necessidade de programação;

· Permitir o registro de liberações a partir de uma mudança, mantendo o vínculo das liberações com a mudança que as originou;

· Considerando que uma mudança pode estar sendo implementada através de uma ou mais liberações, permitir a associação de “N” para “N” entre mudança e liberação;

· Permitir que para cada mudança seja atribuída uma causa, que deverá ser selecionada a partir de uma lista de causas previamente definida;

· Permitir a vinculação da mudança ao item de configuração ou ao serviço de TI que originou a demanda pela mudança;

· A solução deverá possuir funcionalidades de análise de impacto em mudanças sobre o ambiente. Estas funcionalidades deverão poder definir os elementos do seu negócio, mapear o relacionamento entre estes elementos, rastrear o status de cada elemento e visualizar e relacionar informações de relacionamento em um mapa gráfico hierárquico;

· Permitir o planejamento de mudanças gerando uma estrutura de execução de tarefas obedecendo à rede de precedência de tarefas e permitir exibir e estruturar a mudança em gráfico de gantt ou similar;

· No planejamento da mudança a ferramenta deve possuir recursos para calcular a duração, a data de inicio e a data final;

· Na mudança deve permitir o ciclo de aprovação da mesma, mantendo registro de data e hora de aprovação e quem aprovou;

· Permitir a geração de conhecimento ou o registro de erros conhecidos a partir da execução de mudanças;

· Permitir a consulta de conhecimentos (base de conhecimento) ou de erros conhecidos a partir da execução de mudanças;

· Gerar histórico das atividades ou tarefas realizadas para a execução de Mudanças;

4.2.8. Gerenciamento de Liberações (“Release Management”):

Objetivo: Permitir o registro, planejamento e controle de liberações na planta da TI (sistemas, infra-estrutura, etc.), conforme apresentado nos itens a seguir:

· Permitir a livre definição dos tipos de liberações que serão gerenciadas, sem necessidade de programação complementar;
· Para cada tipo de liberação, automaticamente, o sistema deverá definir um grupo ou pessoa responsável por executá-la;

· Permitir que uma liberação seja registrada a partir de mudanças ou de livre iniciativa dos profissionais de TI;

· Caso a liberação seja instanciada a partir de uma mudança, o registro da liberação deve manter um vínculo com a mudança que a originou;

· Permitir a informação do valor de hora trabalhada dos técnicos envolvidos na execução da liberação, sejam estes técnicos funcionários ou prestadores de serviços. Com isto, permitir que sejam extraídas do sistema informações referentes aos custos dos serviços prestados pela equipe;

· Permitir a livre alocação de outros itens de custos tais como peças, viagens, despesa e outros, garantindo o controle dos custos para cada liberação;

· Permitir que sejam anexados arquivos eletrônicos gerados por outras aplicações à liberação;

· Permitir que sejam informados um ou mais itens de configuração afetados na liberação;

· Permitir a livre criação de novos campos no banco de dados para a gestão de liberações, através de interface própria sem necessidade de programação;

· Considerando que uma liberação pode estar sendo feita para atender a “N” mudanças, permitir a associação de “N” para “N” entre mudança e liberação;

· Permitir o planejamento de liberações gerando uma estrutura de execução de tarefas obedecendo à rede de precedência de tarefas e permitir exibir e gerenciar a liberação em gráfico de gantt ou similar;

· No planejamento da liberação a ferramenta deve possuir recursos para calcular a duração, a data de inicio e a data final;

· Permitir a consulta de conhecimentos (base de conhecimento) ou de erros conhecidos a partir da execução de liberação;

· Gerar histórico das atividades ou tarefas realizadas para a execução da liberação;

4.2.9. Gerenciamento de Configuração

Objetivo: É o processo de controle dos Itens de Configuração que compõem a infra-estrutura de Tecnologia da Informação, considerando suas características físicas, conexões e configurações lógicas, desde seu recebimento até sua ativação no ambiente a ser disponibilizado.

· Permitir a livre criação e configuração de categorias de Itens de Configuração a serem gerenciados, com número ilimitado de categorias e de campos para cada categoria. Essa característica deve permitir que a BDGC (Base de dados de gerenciamento de configuração) possa suportar o registro no mínimo de ativos tecnológicos, pessoas, contratos, fornecedores documentos da área de TI;

· Permitir o controle e gerenciamento de hardware e software a partir de dados inventariados automaticamente da rede através de ferramenta de captura própria ou de terceiros;

· Permitir o cadastro de empresas fornecedoras de equipamentos, componentes, softwares, sistemas corporativos e materiais de consumo controlados, ou prestadores de serviços e relacioná-los ao inventário de recursos de informática;

· Permitir a associação de itens de configuração a serviços presentes no catálogo de serviços, garantindo que possa ser consultados quais serviços são suportados por um determinado item de configuração;

· Permitir a associação entre os itens de configuração, de forma a montar a hierarquia de relacionamento entre os mesmos;

· Permitir cruzar dados entre usuários por ativos ou itens de configuração utilizados e, também, referenciar chamados a estes ativos ou itens de configuração.

4.2.10. Catálogo de Serviços
Objetivo: Possibilitar a definição dos serviços prestados pela TI, com sua respectiva infra-estrutura e acordo de níveis de serviços.

· Permitir o registro do catálogo de serviço, contendo a lista dos serviços prestados pela TI com os seus respectivos SLAs;

· Permitir a modelagem dos serviços de TI, relacionando quais os itens de configuração que dão suporte ao mesmo;

· Permitir o relacionamento dos serviços de TI com seus respectivos usuários;

· Para cada serviço e/ou item de configuração deve ser possível informar o seu grau de impacto (importância) para o negócio, de forma a estabelecer priorização no atendimento de suporte (SLA);

4.3. Características tecnológicas mínimas da ferramenta (software):

4.3.1. Módulos totalmente integrados em um único software;

4.3.2. Interface 100% em português/Brasil;

4.3.3. Possuir recurso de troca de mensagens entre os profissionais da TI, com cópia para sistema de correio eletrônico;

4.3.4. Permitir a fácil exportação, através de interface própria, de qualquer informação armazenada na base de dados para arquivos no formato TXT com marcadores e XML;

4.3.5. A solução deverá possuir uma página principal, “Home Page”, que sumarize as principais funcionalidades implementadas, de forma que os usuários possam rapidamente se localizar e navegar para certas áreas específicas com o uso de links:

· O usuário deve poder, se desejar, visualizar a página principal;

· A solução deverá possuir uma interface programável via web services capaz de criar e atualizar incidentes, problemas, mudanças, configurações, gerenciar workflow, atualizar informações de contato, designar tarefas e enviar notificações;

· A solução deverá ser capaz de permitir a criação de novos campos e conteúdos (combobox ou listbox) a partir de tabelas corporativas dos bancos de dados relacionais de cada Tribunal do Trabalho e com elas sejam também validados;

· A interface web deve ser criada pautada na usabilidade e na intuitividade;

· A navegação na interface web deverá ser simples de forma a facilitar o uso em ambiente com alto volume de produção;

· As informações deverão estar acessíveis através de um clique único em um menu principal;

· A interface web deverá atender usuários comuns, técnicos e analistas;

· A interface deverá possibilitar a customização de seus campos e funções permitidas para um melhor uso pelos usuários e para atender determinados requisitos;

· A interface deverá ser capaz de localizar contatos com apenas “fragmentos” das informações sobre eles.

4.4. Características de Segurança da ferramenta (software): 

4.4.1. Permitir que o acesso de usuários técnicos e de usuários finais seja contextualizado pelo seu perfil de acesso e que a interface seja adaptada para seu perfil de utilização, integrado com o LDAP - Lightweight Directory Access Protocol;

4.4.2. Permitir que as informações de contatos já existentes sejam atualizadas de acordo com as informações adicionais do servidor LDAP;

4.4.3. Históricos das transações efetuadas, com o registro de data, hora e usuário;
4.5. Características de Relatórios da ferramenta (software): 

4.5.1 Permitir a geração e customização de relatórios e estatísticas, conforme necessidade, através da definição de expressões de pesquisa diretamente na interface da ferramenta sem necessidade de software adicional;

4.5.2. Permitir que sejam definidos filtros de visualização para os relatórios e estatísticas a partir de qualquer campo chave, relacionado aos recursos de informática e aos chamados de suporte técnico. Exemplo: data/hora, setor solicitante, usuário solicitante, técnico responsável, status, tipo, causa, contrato relacionado, recursos de informática relacionados e prioridade;

4.5.3. As estatísticas gráficas disponibilizadas deverão ter opções para geração de gráficos, tais como: gráficos de pizza, gráficos de barra, gráficos de área, gráficos de linha e gráficos de pontos;

4.5.4. Permitir a impressão dos gráficos contendo as estatísticas;

4.5.4. Possibilidade de exportação dos gráficos para arquivos de imagem padrão (BITMAP ou JPEG);

4.5.5. Dispor de recursos para configuração dos relatórios a serem impressos. Exemplo: rodapés e cabeçalhos, layout de impressão (retrato ou paisagem), fontes e logotipo.

4.6. Características de Ambiente Operacional da ferramenta (software): 

4.6.1. A ferramenta não deve requerer um equipamento servidor de uso dedicado;

4.6.2. A ferramenta deve suportar bancos de dados ORACLE 10G;

4.6.3. A ferramenta deve ser compatível com Windows (98, 2000, XP e VISTA) para as estações de trabalho;

4.6.4. A ferramenta deverá suportar instalação em servidor de aplicação. Caso o servidor de aplicação utilizado pelo software seja diverso daquele instalado na arquitetura computacional do Tribunal do Trabalho a contratada arcará com a instalação, configuração, manutenção e suporte técnico do servidor de aplicação, sem custos adicionais para a contratante;

4.6.5. Os componentes da WEB deverão suportar no mínimo os browsers Internet Explorer e Mozzila;

4.6.6. A solução deverá ser capaz de distribuir igualmente os usuários web por todos os servidores web da solução (“load-balancing”);

4.7. Suporte técnico, manutenção corretiva e atualização de versões da ferramenta (software):  
4.7.1. Período de 01 (um) ano, prorrogável por iguais e sucessivos períodos, na forma do artigo 57, inciso IV, da Lei nº 8.666/93. 

4.7.2. Início do serviço imediatamente após a entrega das licenças do software. Suporte em horário comercial (8 às 18 horas);

4.7.3. O tempo de resposta do suporte ao software deverá ser de até 24hs e solução em até 72hs. 

4.7.4. Contato via 0800 ou DDC – Discagem Direta a Cobrar;

4.7.5. Serviço de suporte ilimitado via telefone, website e correio eletrônico (e-mail);

4.7.6. Suporte na língua portuguesa/Brasil;

4.7.7. Serviços de manutenção corretiva ilimitado;

4.7.8. Fornecimento de atualizações e novas versões/releases via página WEB de atualização, disponibilizada pela fabricante;

4.7.9. Acesso ao FAQ;

4.7.10. A Contratada deverá manter atualizados os endereços físicos e eletrônicos para contato e indicar no mínimo um gestor de conta de suporte para atendimento;

CLÁUSULA QUINTA – DO DETALHAMENTO DO OBJETO

5.1. Dos serviços técnicos especializados 
	ITEM
	DESCRIÇÃO

	01
	A- Serviço de Capacitação e nivelamento no modelo ITIL (mínimo de 24hs), com foco nos processos que serão mapeados e nos recursos do software;

b– Serviço de análise de maturidade e levantamento dos processos existentes no órgão;

C- Serviço de modelagem de processos com base na biblioteca ITIL.



	02
	a- Serviço de instalação, configuração e integração da ferramenta (software) com outros sistemas do Tribunal, que respalde a implementação dos processos de suporte a serviços (Service Support) baseados na ITIL;

B- Serviço de capacitação na ferramenta (software) (mínimo de 16hs);




5.1.1. Atividades a serem realizadas

5.1.2. Serviço de Capacitação e nivelamento no modelo ITIL (usuários multiplicadores), com foco nos processos que serão mapeados e nos recursos do software – Item 01-A:

· Objetivo: garantir a implantação do software em conformidade com as referências da área de Suporte a Serviços do ITIL (Support Services);

· Treinamento presencial para as equipes de TI do Tribunal Contratante sobre os conceitos básicos de gerência de serviços de tecnologia da informação preconizados na biblioteca ITIL (Information Technology Infrastructure Library), com foco em: Gerenciamento de Incidentes (Incident Management); Gerenciamento de Problemas (Problem Management); Gerenciamento de Mudanças (Change Management); Gerenciamento de Liberações (Release Management); Gerenciamento de Configurações (Configuration Management); Service Desk e Gerenciamento de Níveis de Serviços (Service Level Management e SLA Service Level Agreement);

· O número de participantes será de no máximo 20 (vinte) alunos, em turnos de 08 (oito) horas/dia ou a critério dos Secretários de TI dos Tribunais. O treinamento deverá ter carga horária mínima de 24 (vinte e quatro) horas e as instalações físicas (sala de capacitação, mesas, cadeiras, microcomputadores, equipamento de projeção, quadro branco etc.) serão de responsabilidade do Tribunal Contratante;

· A Contratada deverá fornecer certificado de participação aos que tiverem freqüência mínima de 80%, bem como materiais de apoio em mídia eletrônica bem como apostilas e anexos para exercícios.
5.1.3. Serviço de análise de maturidade e levantamento dos processos existentes no órgão – item 01-B: nesta fase deverá ser executado um estudo da estrutura de TI do órgão, processos e fluxos de trabalho, tanto técnicos como administrativos. As atividades a serem desenvolvidas serão no mínimo as seguintes:
· Planejamento: 

· Reuniões para definição do projeto, suas estratégias, agendas e responsabilidades. Obrigatoriamente, envolverá os setores de suporte e atendimento ao usuário, de infra-estrutura e de sistemas do Tribunal;

· Documentos a serem entregues ao final desta fase:

· Atas de cada reunião realizada contendo: relação de participantes, assuntos abordados, pendências e próximas ações;

· Cronograma de execução do projeto, detalhando as atividades a serem realizadas pela Contratada e pelos representantes da área de TI do órgão, além das respectivas datas de início e de término.

· Levantamento e Análise de Processos: 

· A Contratada deverá estudar os processos existentes na área de TI relacionados com os processos de gerenciamento de incidentes, problemas, mudanças, liberações e configuração, além dos fluxos de trabalho envolvidos nos setores de suporte/atendimento ao usuário, de infra-estrutura e de sistemas;

· Documentos a serem entregues ao final desta fase:

· Atas de cada reunião realizada contendo: relação de participantes, assuntos abordados, pendências e próximas ações;

· Relatório de diagnóstico com as recomendações de melhoria nos processos, composto minimamente, por uma análise dos pontos fortes, pontos fracos e recomendações de melhoria para os processos e funções da TI: Service Desk, Gerenciamento de Incidentes (Incident Management), Gerenciamento de Problemas (Problem Management), Gerenciamento de Mudanças (Change Management), Gerenciamento de Liberações (Release Management), Gerenciamento de Configurações (Configuration Management), bem como rotinas e atividades técnicas e administrativas da TI;
5.1.4. Serviço de modelagem de processos com base na biblioteca ITIL - Item 01-C: 

· A Contratada deverá modelar os processos e rotinas da área de TI do órgão, conforme o Item de Suporte a Serviços do ITIL (Support Services), conforme descrito abaixo:

· Central de Serviços (Service Desk);

· Gerenciamento de Incidentes (Incident Management);

· Gerenciamento de Problemas (Problem Management);

· Gerenciamento de Configuração (Configuration Management);

· Gerenciamento de Mudanças (Change Management);

· Gerenciamento de Liberação (Release Management);

· Documentos a serem entregues ao final desta fase:

· Desenhos e especificações detalhadas dos fluxos de trabalho a serem implementados na ferramenta, modelados de acordo com os seguintes processos do ITIL: 

· Gerenciamento de Incidentes (Incident Management);

· Gerenciamento de Problemas (Problem Management);

· Gerenciamento de Configuração (Configuration Management);

· Gerenciamento de Mudanças (Change Management);

· Gerenciamento de Liberação (Release Management);

· Relatório contendo a definição de indicadores de desempenho (KPIs – Key Performance Indicators) para os processos modelados e a serem implementados na ferramenta.

5.1.5. Serviço de instalação, configuração e integração da ferramenta (software) com outros sistemas do Tribunal, que respalde a implementação dos processos de suporte a serviços (Service Support) baseados na ITIL - Item 02-A:
· Implantar os processos documentados na fase anterior (item 6.9.3) e sistematizá-los através do software fornecido, executando as seguintes atividades:

· Instalação: Instalação no ambiente de TI do Tribunal, do software de gestão de processos, deixando-o totalmente funcional;

· Configuração: Configurar a ferramenta para suportar os processos modelados;

· Integrações com outros sistemas do órgão:

· Integração com o AD – Active Directory ou com o LDAP - Lightweight Directory Access Protocol, para implementação de autenticação única em ambiente de rede (single logon);

· Integração com sistema de controle patrimonial de equipamentos de informática para importação e sincronização automática de informações patrimoniais sobre microcomputadores, impressoras, servidores de rede, monitores de vídeo, leitoras de códigos de barras, roteadores, hubs, switches, racks e qualquer outro equipamento de informática;

· Integração com sistema de cadastro de servidores públicos da unidade para importação e sincronização automática de informações tais como: nome completo, matrícula, lotação e qualquer outra informação armazenada sobre os servidores públicos da unidade;

· Integração com a ferramenta (software) de inventário automático de hardware e de software em produção na unidade, por intermédio de tabelas (views) geradas em bancos de dados ou arquivos exportados pela ferramenta (software) nos formatos TXT, CSV ou XML;

· Carga inicial de dados: A Contratada deverá apoiar a equipe de TI do Tribunal para a carga inicial de dados através da importação de informações dos sistemas de inventário e patrimônio, recursos humanos e LDAP - Lightweight Directory Access Protocol;

· Homologação: Fases de testes e ajustes garantindo a qualidade da instalação, configurações e integração com outros sistemas;

· Finalização: Reunião de avaliação da implantação e liberação.

5.1.6. Serviço de capacitação na ferramenta (software) – Item 02-B: treinar a equipe do Tribunal no software de gestão de serviços de TI, contemplando no mínimo o seguinte conteúdo:

· Perfil: administrador do sistema

· Introdução ao software (conceitos, componentes e arquitetura);

· Planejamento de uso (requisitos de ambiente para instalação);
· Instalação e configuração do software;

· Aplicação de políticas de monitoramento e gerenciamento e atendimento;

· Utilização de ferramentas de apoio tais como visualizador, relatórios, consultas e dispositivo de monitoramento, controle e atendimento;
· Customização, parametrização, configuração e manutenção da solução proposta;

· Processos de importação, exportação e mapeamento de dados;

· Parametrização e geração de relatórios.

· Navegação e manuseio das funções do ambiente customizado de acordo com especificações técnicas;

· Simulações de todas as transações disponíveis;

· Detalhamento dos fluxos de trabalho mapeados nos processos, ou função, implementados;

· A Contratada deverá promover treinamento usando a didática oficial da ferramenta ofertada;

· Perfil: profissionais de TI do Tribunal

· Introdução ao software (conceitos, componentes e arquitetura);

· Utilização de ferramentas de apoio tais como visualizador, relatórios, consultas e dispositivo de monitoramento, controle e atendimento;
· Parametrização e geração de relatórios.

· Navegação e manuseio das funções do ambiente customizado de acordo com especificações técnicas;

· Simulações de todas as transações disponíveis;

· Detalhamento dos fluxos de trabalho mapeados nos processos, ou função, implementados;

· A Contratada deverá promover treinamento usando a didática oficial da ferramenta ofertada;

OBS: Os treinamentos deverão ter carga horária mínima de 8 horas para cada perfil e as instalações físicas (sala de treinamento, mesas, cadeiras, microcomputadores, equipamento de projeção, quadro branco etc) serão de responsabilidade do Tribunal. As turmas deverão ser compostas por no máximo 20 alunos, em turnos de 8 horas/dia/turma ou a critério dos Secretários. A Contratada deverá fornecer certificado de participação aos que tiverem freqüência mínima de 80%. O treinamento será destinado a usuários multiplicadores.

CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO

6.1. Prazo para entrega das licenças do software: Máximo de 15 (quinze) dias, contados da assinatura do Contrato em cada Tribunal. 

6.2. Prazo de execução dos serviços técnicos especializados: máximo de 4 (quatro) meses, contados da assinatura do Contrato em cada Tribunal.

CLÁUSULA SÉTIMA – LOCAL, HORÁRIO E DIAS DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO

7.1. O objeto será executado nas dependências de cada Tribunal, nos endereços relacionados abaixo, nos dias e horários a serem definidos pela Fiscalização do Contrato. 

	TRIBUNAL
	UF
	ENDEREÇO E TELEFONE DA ÁREA DE TI  

	TST e CSJT
	DF
	SAFS, Quadra 08, lote 01, Bloco A, Trecho 1, sala 238 Brasília-DF CEP: 70.070-600 

Fone: (61) 3043-4427

	1ª Região
	RJ
	Av. Augusto Severo, 84/13º andar - CEP 20021-040 – 

Fone: (21) 3512-7220 

	2ª Região
	SP
	Rua Marquês de São Vicente, 121, Barra Funda, São Paulo, SP, CEP 01139-001

Fone: (11) 3150-2072

	3ª Região
	MG
	Rua Desembargador Drumond, 41, 3º andar - CEP 30220-030 – BH - MG Tel. Coord. de Informática – 31 3215-7061

Fones: (31) 3215-7061/7063/7065

	4ª Região
	RS
	Av. Praia de Belas, 1100 - 11º andar - Praia de Belas - Porto Alegre - RS - CEP 90110-903

Fone: (51) 3255-2062  

	5ª Região
	BA
	Sede Administrativa Edifício Presidente Médici: Rua do Cabral, 161 - 4º Andar - Nazaré - CEP: 40055-010 - Salvador-BA

Fone: (71) 3319-7611  

	6ª Região
	PE
	Av. Cais do Apolo, 739 – Bairro do Recife – Recife/PE - CEP 50.030-902

Fone: (81) 2129-2350



	7ª Região
	CE
	Av. Santos Dumont, 3384, Anexo II, 9º andar - Aldeota - Fortaleza - CE - CEP. 60150-162

Fone: (85) 3388-9354

	8ª Região
	PA
	Tv. D. Pedro I, 746 4º andar- Umarizal - CEP 66050-100 - Belém-PA

Fone: (91) 4008-7148 

	9ª Região
	PR
	Secretaria de Informática - Av. Vicente Machado nº 400 - 11º andar - Anexo Administrativo - Centro - Curitiba/PR CEP: 80420-010

Fone: (41) 3310-7118

	10ª Região
	DF
	SAS, Quadra 1, Bloco D, sls. 205/206/208/209 - Praça dos Tribunais Superiores - CEP: 70097-900

Fone: (61) 3348-1220

	11ª Região
	AM
	Secretaria de Tecnologia da Informação - Rua Dr. Machado, 912, bairro Praça 14 de janeiro -  Manaus/AM, CEP: 69.020-130

Fone: (92) 3633-7017

	12ª Região
	SC
	Secretaria de Informática - SEINFO/TRT12-SC - Rua Esteves Júnior, 395 - 4º Andar - Centro CEP 88015-905 - Florianópolis/SC – Fone: (48) 3216-4034

	13ª Região
	PB
	Rua Corálio Soares de Oliveira, s/n - Centro - João Pessoa - PB - CEP: 58013-260 - 1º Andar

Fone: (83) 3533-6053 / 6055

	14ª Região
	RO
	Rua Almirante Barroso, 600 Centro, Porto Velho -RO CEP 78916-020

Fone: (69) 3211-6503 / 6504

	15ª Região
	CP
	Rua Barão de Jaguara, 901, 5o andar - Centro - CEP 13015-001 - Campinas – SP

Fone: (19) 3236-2100 

	16ª Região
	MA
	Av. Senador Vitorino Freire, 2001, 2º Andar - Bairro Areinha - CEP 65030-015 - São Luís - MA 

Fone: (98) 2109-9406

	17ª Região
	ES
	Rua Pietrângelo de Biase, 33, 11º andar, Edifício Castelo Branco, Centro Vitória/ES, CEP 29010-190

Fone: (27) 3321-2569  

	18ª Região
	GO
	Rua T-29 nº 1.403, Lts. 7 a 22, Qd. T-22 - Setor Bueno - CEP: 74.215-901 - Goiânia-GO

Fone: (62) 3901-3313

	19ª Região
	AL
	Fórum Pontes de Miranda - Avenida da Paz, 2076 - 5º andar - Centro - CEP 57020-440 -  Maceió/AL

Fone: (82) 2121-8265 / 8162

	20ª Região
	SE
	Av. Dr. Carlos Rodrigues da Cruz, s/nº - Centro Adm. Gov. Augusto Franco - Bairro Capucho - Aracaju/SE - CEP: 49080-190 - PABX: (79) 2105-8888 - Prédio vermelho - 2º Andar

Fone: (79) 2105-8780

	21ª Região
	RN
	Secretaria de Tecnologia da Informação - Av. Capitão Mor-Gouveia, 1738 Lagoa Nova - Natal/RN CEP: 59063-400 PABX: (84) 4006-3000 Natal-RN

Fone: (84) 4006-3117

	22ª Região
	PI
	Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região
Serviço de Informática - Rua 24 de Janeiro, 181/ Norte - 2o Pavimento - CEP: 64.000-921 Teresina – Piauí

Fone: (86) 2106-9524

	23ª Região
	MT
	Diretoria de Tecnologia da Informação - Av. Historiador Rubens de Mendonça, 3355 - Prédio Administrativo – 1º Andar
Centro Político e Administrativo - Cuiabá / MT  - CEP: 78050-955 – 

Fone: (65) 3648-4120

	24ª Região
	MS
	Rua Jornalista Belizário Lima, 418 - Vila Santa Dorothéia - CEP 79.004-912 Campo Grande/MS

Fone: (67) 3316-1726


CLÁUSULA OITAVA – PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

8.1. Licenças do software: O recebimento se dará provisoriamente, no ato da entrega da licença e respectiva Nota Fiscal, e definitivamente, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após verificação da conformidade com as condições e especificações constantes deste Termo de Referência. 

8.2. Suporte técnico, manutenção corretiva e atualização de versões do software: O recebimento se dará definitivamente, no ato da entrega da Nota Fiscal. 

8.3. Serviços técnicos especializados: O recebimento se dará em duas etapas: 

8.3.1. Capacitação e nivelamento no modelo ITIL, com foco nos processos que serão mapeados e nos recursos do software; Análise de maturidade e levantamento dos processos existentes no órgão; Modelagem de processos com base na biblioteca ITIL. O recebimento se dará provisoriamente, no ato da entrega da Nota Fiscal, e definitivamente, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após verificação da conformidade com as condições e especificações constantes deste Termo de Referência.

8.3.2. Instalação, configuração e integração da ferramenta (software) com outros sistemas do Tribunal, que respalde a implementação dos processos de suporte a serviços (Service Suport) baseados na ITIL; Capacitação na ferramenta (software). O recebimento se dará provisoriamente, no ato da entrega da Nota Fiscal, e definitivamente, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após verificação da conformidade com as condições e especificações constantes deste Termo de Referência.

8.4. O recebimento definitivo do bem não exclui a responsabilidade da Contratada por vícios de qualidade do software ou serviço executado ou disparidade com as especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, verificados posteriormente.  

CLÁUSULA NONA – FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

9.1. Caberá a fiscalização do Contrato, na esfera de cada Tribunal, ao servidor ou comissão designada pela autoridade competente. No âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, caberá a fiscalização do contrato ao Secretário de Tecnologia da Informação. 

9.2. Nos impedimentos e/ou afastamentos dos fiscais titulares, suas funções serão desempenhadas pelos substitutos designados através de Portaria expedida pela autoridade competente de cada Tribunal.

9.3. A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

9.4. As informações e esclarecimentos solicitados pela Contratada poderão ser obtidos através dos telefones indicados pelos Fiscais do Contrato, por ocasião de sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. Entregar, juntamente com a licença de uso, os manuais da ferramenta (software), que descrevam suas funcionalidades. Estes manuais deverão estar na língua portuguesa do Brasil, bem como deverá indicar claramente que a ferramenta (software) dispõe das funcionalidades especificadas neste Termo de Referência.

10.2. Dar plena e fiel execução ao contrato, respeitando todas as cláusulas e condições estabelecidas neste Termo de Referência.

10.3. Obedecer às normas, padrões, rotinas e metodologia estabelecidos pela Contratante, em especial as que disserem respeito à segurança, à confiabilidade e à integridade de documentos e materiais.
10.4. Conservar o local de trabalho (origem e destino) e suas adjacências nas mesmas condições de higiene e uso encontradas antes da execução dos serviços.

10.5. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse da Contratante ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto do contrato, devendo orientar seus empregados nesse sentido.
10.6. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao TRT 7ª Região ou a terceiros em razão de ação e omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

10.7. Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções.

10.8. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas na licitação.

10.9. Aceitar os acréscimos ou supressões que julgados necessários pelo Contratante nos limites estabelecidos na Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

11.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da Contratada às dependências do Tribunal relacionadas à execução dos serviços;

11.2. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela Contratada.

11.3. Fornecer, nos prazos previamente acordados, os elementos básicos, informações técnicas e dados complementares, colaborando com a Contratada, quando solicitado, no estudo e interpretação das normas aplicáveis aos serviços.

11.4. Fiscalizar a execução dos serviços.

11.5. O Órgão Gerenciador obriga-se a encaminhar, imediatamente após a assinatura, uma cópia da Ata de Registro de Preços para todos os Órgãos Participantes.
11.6. Promover os pagamentos na forma e no prazo estipulados neste Termo de Referência.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO

12.1.. O preço global da contratação é constituído pelo somatório dos seguintes itens:

12.1.1. Preço da licença de uso, por prazo indeterminado, de software de gestão de processos e atividades de tecnologia da informação, aderente ao modelo ITIL (Information Technology Infrastructure Li​brary). 

R$ ________(                                                       ).

12.1.2. Preço ANUAL do suporte técnico, manutenção corretiva e atualização de versões do software, individualizado para cada um dos Tribunais do Trabalho.

R$ ________(                                                       ).

12.1.3. Preço dos seguintes serviços técnicos especializados, individualizado para cada um dos Tribunais do Trabalho:

12.1.3.1. Capacitação e nivelamento no modelo ITIL, com foco nos processos que serão mapeados e nos recursos do software; Análise de maturidade e levantamento dos processos existentes no órgão; Modelagem de processos com base na biblioteca ITIL. 

R$ ________(                                                       ).

12.1.3.2. Instalação, configuração e integração da ferramenta (software) com outros sistemas do Tribunal, que respalde a implementação dos processos de suporte a serviços (Service Suport) baseados na ITIL; Capacitação na ferramenta (software).

R$ ________(                                                       ).

12.2. No preço apresentado deverão estar inclusas todas as despesas com pessoal, equipamentos, material, softwares e licenças, bem como todos os tributos, fretes, seguros e demais encargos necessários à completa execução do objeto deste Termo de Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REAJUSTE 

13.1. Não caberá qualquer tipo de reajuste ou correção monetária ao valor mencionado na cláusula décima primeira pelo período de 12 (doze) meses, contados da data da proposta, salvo por expressa determinação legal para este ou contratos afins.

13.2. Extrapolado o período de 12 (doze) meses, contados da data da proposta, poderá este contrato sofrer reajuste tendo por base o IGPM - Índice Geral de Preços de Mercado da FGV - Fundação Getúlio Vargas. Na hipótese de suspensão, extinção e/ou vedação do uso do índice de atualização do preço deste Contrato, fica desde já eleito o índice que oficialmente vier a substituí-lo, ou o que melhor reflita a variação dos custos do período, acordado entre as partes como índice substitutivo a vigorar.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO  PAGAMENTO

14.1. Os pagamentos serão efetuados, na conta bancária fornecida pela empresa, em até 5 (cinco) dias úteis contados do recebimento definitivo, ocasião em que o Tribunal Contratante verificará a regularidade da Contratada com a Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União). Serão pagos os seguintes percentuais do valor total do Contrato, ao término de cada etapa: 

14.1.1. Fornecimento da licença de uso, por prazo indeterminado, do software: 40% (quarenta por cento)
14.1.2. Suporte técnico, manutenção corretiva e atualização de versões do software: 10% (dez por cento)

14.1.3. Capacitação e nivelamento no modelo ITIL, com foco nos processos que serão mapeados e nos recursos do software; Análise de maturidade e levantamento dos processos existentes no órgão; Modelagem de processos com base na biblioteca ITIL: 15% (quinze por cento)
14.1.4. Instalação, configuração e integração da ferramenta (software) com outros sistemas do Tribunal, que respalde a implementação dos processos de suporte a serviços (Service Suport) baseados na ITIL; Capacitação na ferramenta (software): 35% (trinta e cinco por cento).
14.2. A aplicação das multas deverá obedecer ao devido processo legal e serão deduzidas da fatura referente ao mês de sua aplicação.

14.3. O pagamento referente ao último mês do contrato só poderá ser efetivado após verificação da existência ou não de multas pendentes e conseqüente dedução de seus valores, se for o caso.

14.4. Considera-se como efetivo pagamento o dia da entrega da Ordem Bancária na respectiva agência.

14.4.1. Correrão por conta da CONTRATADA os ônus do prazo de compensação e todas as despesas decorrentes da transferência de crédito. 

14.4.2. O CNPJ que constar nas Notas Fiscais/Faturas apresentadas deverá ser o mesmo CNPJ que a CONTRATADA utilizou neste Contrato.

14.5. Os pagamentos decorrentes do presente contrato deverão ser levados à crédito na   conta corrente nº ------, do Banco ----------, agência  nº -------- , cujo titular é a CONTRATADA.

14.5.1. Quaisquer alterações dos dados bancários deverão ser comunicados à CONTRATANTE, por meio de Carta, ficando sob inteira responsabilidade da CONTRATADA os prejuízos decorrentes de pagamentos incorretos devido à falta de informação.

14.6. No caso de eventual atraso no pagamento, e desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica condicionado que a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a atualização financeira, aplicando-se como indexador a taxa SELIC.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

15.1. Qualquer modificação ou alteração no presente contrato será formalizada mediante termo aditivo, objetivando atender aos interesses das partes e ao objeto deste Contrato.

15.2. Os termos aditivos são partes integrantes deste Contrato, como se nele estivessem transcritos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1. As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta da natureza de despesa _______________, constante da Atividade __________________. Nota de Empenho nº ______________.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. O contratado ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais, nas seguintes hipóteses:

a) deixar de entregar documentação exigida no edital;

b) apresentar documentação falsa;

c) falhar ou fraudar na execução do contrato;

d) não mantiver a proposta;

e) comportar-se de modo inidôneo;

f) cometer fraude fiscal.

17.2. As penalidades decorrentes do item supra serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

17.3. O atraso injustificado na entrega das licenças do software ou na execução dos serviços técnicos especializados sujeitará a contratada à multa de mora, no percentual de 0,1% (um décimo por cento) ao dia, calculada sobre o valor da quantidade entregue/executada intempestivamente.

17.4. O atraso injustificado no atendimento à solicitação de suporte técnico ou na solução do chamado sujeitará a contratada à multa de mora, no percentual de 0,05% (cinco centésimos por cento) por hora, calculada sobre o valor anual correspondente ao Suporte técnico, manutenção corretiva e atualização de versões do software.
17.5. Além das sanções previstas nos itens supra, a contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:

a) Advertência;

b) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do Contrato;

c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, nas hipóteses de inexecução total ou rescisão por culpa da Contratada;

d) multa, no percentual de até 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do Contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.

17.6. As multas acima previstas não impedem que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções cabíveis.

17.7. O valor da multa será automaticamente descontado da fatura.

17.8. Em caso de descumprimento deste Contrato, além das penalidades acima previstas, a CONTRATADA poderá responder a título de indenização, por quaisquer danos, prejuízos e lucros cessantes sofridos pela CONTRATANTE. 

17.9. As penalidades serão aplicadas com observância dos princípios da ampla defesa e do contraditório, sendo facultada a defesa prévia à CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da intimação.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO PRAZO DE  VIGÊNCIA

18.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura. A parcela referente ao suporte técnico, manutenção corretiva e atualização de versões do software poderá ser prorrogada por interesse e conveniência da Administração, e aceitação do Contratado, através de Termo Aditivo, na forma prescrita no art. 57, inciso IV, da Lei nº 8.666/93 e alterações. 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA RESCISÃO

19.1. O CONTRATANTE poderá considerar rescindido o presente contrato, de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA o direito a qualquer indenização, nos casos e formas fixados nos artigos 78 e 79 da Lei nº 8.666/93.

19.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Procedimento Administrativo, assegurados contraditório e ampla defesa. 

19.3. A rescisão de que trata o Item 19.1., exceto quando se tratar de caso fortuito, força maior ou razões de interesse público, acarretará a retenção dos créditos decorrentes deste contrato, até o limite dos prejuízos causados à Contratante.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO

20.1. De conformidade com o disposto no art. 61, parágrafo único da Lei nº 8.666/93, o presente contrato será publicado na forma de extrato, no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO

21.1. É competente o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Ceará na cidade de Fortaleza/CE, com exclusão de outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer litígios oriundos do presente contrato.

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, assinam o presente, em três vias de igual teor e forma, para que produza os seus legais e jurídicos efeitos.




Fortaleza           de                                de 2009.

Presidente do TRT - 7ª Região

Contratante

Contratada

ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO

Processo nº 6.753/2009-7

DECLARAMOS não haver em nosso quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988.

Local e data.

______________________________________

Assinatura e carimbo
ANEXO V

MODELO DE PROPOSTA ESCRITA

Processo nº 6.753/2009-7

A empresa ......................................................................................................................., estabelecida na Rua/Av................................................................................................................., cidade ................................., Estado..........., fone:..........................fax nº:................................, inscrita no CNPJ sob o nº:....................................................... ,  aqui representada por seu ..................................................., abaixo assinado, vem apresentar proposta ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região para os serviços abaixo especificados e  de acordo com as condições estabelecidas em anexo: 

LOTE ÚNICO

	TRIBUNAL

UF
	Item 1
	Item 2
	Item 3.1
	Item 3.2

	TST /CSJT

DF
	
	
	
	

	1ª Região

RJ
	
	
	
	

	2ª Região

SP
	
	
	
	

	3ª Região

MG
	
	
	
	

	4ª Região

RS
	
	
	
	

	5ª Região

BA
	
	
	
	

	6ª Região

PE
	
	
	
	

	7ª Região

CE
	
	
	
	

	8ª Região

PA
	
	
	
	

	9ª Região

PR
	
	
	
	

	10ª Região

DF
	
	
	
	

	11ª Região

AM
	
	
	
	

	12ª Região

SC
	
	
	
	

	13ª Região

PB
	
	
	
	

	14ª Região

RO
	
	
	
	

	15ª Região

CP
	
	
	
	

	16ª Região

MA
	
	
	
	

	17ª Região

ES
	
	
	
	

	18ª Região

GO
	
	
	
	

	19ª Região

AL
	
	
	
	

	20ª Região

SE
	
	
	
	

	21ª Região

RN
	
	
	
	

	22ª Região

PI
	
	
	
	

	23ª Região

MT
	
	
	
	

	24ª Região

MS
	
	
	
	

	Somatório por item de todos os Tribunais:
	
	
	
	

	Somatório Total ((Item 1 + (Item 2 + (Item 3.1 + (Item 3.2)
	


Prazo de validade da proposta: _____ (                                                ) dias. 
1. Detalhamento dos serviços.

Item 1:

Fornecimento de licença de uso, por prazo indeterminado, de software de gestão de processos e atividades de tecnologia da informação para todos os órgãos da Justiça do Trabalho, aderente ao modelo ITIL (Information Technology Infrastructure Li​brary). 

Prazo de entrega das licenças: ______ (                                                                ) dias, contados da assinatura do contrato em cada Tribunal.

Item 2:

Contratação de suporte técnico, manutenção corretiva e atualização de versões do software por um ano, prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos, na forma do artigo 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93; 

Item 3: Contratação dos seguintes serviços técnicos especializados:

3.1 Serviço de Capacitação e nivelamento no modelo ITIL (mínimo de 24hs); Serviço de análise de maturidade e levantamento dos processos existentes no órgão; e serviço de modelagem de processos com base na biblioteca ITIL. 

3.2 Serviço de instalação, configuração e integração da ferramenta (software) com outros sistemas do Tribunal, que respalde a implementação dos processos de suporte a serviços (Service Support) baseados na ITIL; e serviço de capacitação na ferramenta (software) (mínimo de 16hs)

Prazo de execução dos serviços técnicos especializados: ______ (                                               ) meses, contados da assinatura do Contrato em cada Tribunal.

2. Locais, horários e dias da execução do objeto.  

2.1. O objeto será executado nas dependências de cada Tribunal, nos endereços relacionados abaixo, nos dias e horários a serem definidos pela Fiscalização do Contrato. 

	TRIBUNAL
	UF
	ENDEREÇO E TELEFONE DA ÁREA DE TI  

	TST e CSJT
	DF
	SAFS, Quadra 08, lote 01, Bloco A, Trecho 1, sala 238 Brasília-DF CEP: 70.070-600 

Fone: (61) 3043-4427

	1ª Região
	RJ
	Av. Augusto Severo, 84/13º andar - CEP 20021-040 – 

Fone: (21) 3512-7220 

	2ª Região
	SP
	Rua Marquês de São Vicente, 121, Barra Funda, São Paulo, SP, CEP 01139-001

Fone: (11) 3150-2072

	3ª Região
	MG
	Rua Desembargador Drumond, 41, 3º andar - CEP 30220-030 – BH - MG Tel. Coord. de Informática – 31 3215-7061

Fones: (31) 3215-7061/7063/7065

	4ª Região
	RS
	Av. Praia de Belas, 1100 - 11º andar - Praia de Belas - Porto Alegre - RS - CEP 90110-903

Fone: (51) 3255-2062  

	5ª Região
	BA
	Sede Administrativa Edifício Presidente Médici: Rua do Cabral, 161 - 4º Andar - Nazaré - CEP: 40055-010 - Salvador-BA

Fone: (71) 3319-7611  

	6ª Região
	PE
	Av. Cais do Apolo, 739 – Bairro do Recife – Recife/PE - CEP 50.030-902

Fone: (81) 2129-2350



	7ª Região
	CE
	Av. Santos Dumont, 3384, Anexo II, 9º andar - Aldeota - Fortaleza - CE - CEP. 60150-162

Fone: (85) 3388-9354

	8ª Região
	PA
	Tv. D. Pedro I, 746 4º andar- Umarizal - CEP 66050-100 - Belém-PA

Fone: (91) 4008-7148 

	9ª Região
	PR
	Secretaria de Informática - Av. Vicente Machado nº 400 - 11º andar - Anexo Administrativo - Centro - Curitiba/PR CEP: 80420-010

Fone: (41) 3310-7118

	10ª Região
	DF
	SAS, Quadra 1, Bloco D, sls. 205/206/208/209 - Praça dos Tribunais Superiores - CEP: 70097-900

Fone: (61) 3348-1220

	11ª Região
	AM
	Secretaria de Tecnologia da Informação - Rua Dr. Machado, 912, bairro Praça 14 de janeiro -  Manaus/AM, CEP: 69.020-130

Fone: (92) 3633-7017

	12ª Região
	SC
	Secretaria de Informática - SEINFO/TRT12-SC - Rua Esteves Júnior, 395 - 4º Andar - Centro CEP 88015-905 - Florianópolis/SC – 

Fone: (48) 3216-4034

	13ª Região
	PB
	Rua Corálio Soares de Oliveira, s/n - Centro - João Pessoa - PB - CEP: 58013-260 - 1º Andar

Fone: (83) 3533-6053 / 6055

	14ª Região
	RO
	Rua Almirante Barroso, 600 Centro, Porto Velho -RO CEP 78916-020

Fone: (69) 3211-6503 / 6504

	15ª Região
	CP
	Rua Barão de Jaguara, 901, 5o andar - Centro - CEP 13015-001 - Campinas – SP

Fone: (19) 3236-2100 

	16ª Região
	MA
	Av. Senador Vitorino Freire, 2001, 2º Andar - Bairro Areinha - CEP 65030-015 - São Luís - MA 

Fone: (98) 2109-9406

	17ª Região
	ES
	Rua Pietrângelo de Biase, 33, 11º andar, Edifício Castelo Branco, Centro Vitória/ES, CEP 29010-190

Fone: (27) 3321-2569  

	18ª Região
	GO
	Rua T-29 nº 1.403, Lts. 7 a 22, Qd. T-22 - Setor Bueno - CEP: 74.215-901 - Goiânia-GO

Fone: (62) 3901-3313

	19ª Região
	AL
	Fórum Pontes de Miranda - Avenida da Paz, 2076 - 5º andar - Centro - CEP 57020-440 -  Maceió/AL

Fone: (82) 2121-8265 / 8162

	20ª Região
	SE
	Av. Dr. Carlos Rodrigues da Cruz, s/nº - Centro Adm. Gov. Augusto Franco - Bairro Capucho - Aracaju/SE - CEP: 49080-190 - PABX: (79) 2105-8888 - Prédio vermelho - 2º Andar

Fone: (79) 2105-8780

	21ª Região
	RN
	Secretaria de Tecnologia da Informação - Av. Capitão Mor-Gouveia, 1738 Lagoa Nova - Natal/RN CEP: 59063-400 PABX: (84) 4006-3000 Natal-RN

Fone: (84) 4006-3117

	22ª Região
	PI
	Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região
Serviço de Informática - Rua 24 de Janeiro, 181/ Norte - 2o Pavimento - CEP: 64.000-921 Teresina – Piauí

Fone: (86) 2106-9524

	23ª Região
	MT
	Diretoria de Tecnologia da Informação - Av. Historiador Rubens de Mendonça, 3355 - Prédio Administrativo – 1º Andar
Centro Político e Administrativo - Cuiabá / MT  - CEP: 78050-955 – 

Fone: (65) 3648-4120

	24ª Região
	MS
	Rua Jornalista Belizário Lima, 418 - Vila Santa Dorothéia - CEP 79.004-912 Campo Grande/MS

Fone: (67) 3316-1726


3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

3.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da Contratada às dependências do Tribunal relacionadas à execução dos serviços;

3.2. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela Contratada.

3.3. Fornecer, nos prazos previamente acordados, os elementos básicos, informações técnicas e dados complementares, colaborando com a Contratada, quando solicitado, no estudo e interpretação das normas aplicáveis aos serviços.

3.4. Fiscalizar a execução dos serviços.

3.5. O Órgão Gerenciador obriga-se a encaminhar, imediatamente após a assinatura, uma cópia da Ata de Registro de Preços para todos os Órgãos Participantes.
3.6. Promover os pagamentos na forma e no prazo estipulados neste Termo de Referência.
4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.1. Entregar, juntamente com a licença de uso, os manuais da ferramenta (software), que descrevam suas funcionalidades. Estes manuais deverão estar na língua portuguesa do Brasil, bem como deverá indicar claramente que a ferramenta (software) dispõe das funcionalidades especificadas neste Termo de Referência.

4.2. Dar plena e fiel execução ao contrato, respeitando todas as cláusulas e condições estabelecidas neste Termo de Referência.

4.3. Obedecer às normas, padrões, rotinas e metodologia estabelecidos pela Contratante, em especial as que disserem respeito à segurança, à confiabilidade e à integridade de documentos e materiais.
4.4. Conservar o local de trabalho (origem e destino) e suas adjacências nas mesmas condições de higiene e uso encontradas antes da execução dos serviços.

4.5. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse da Contratante ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto do contrato, devendo orientar seus empregados nesse sentido.
4.6. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao TRT 7ª Região ou a terceiros em razão de ação e omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

4.7. Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções.

4.8. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas na licitação.

4.9. Aceitar os acréscimos ou supressões que julgados necessários pelo Contratante nos limites estabelecidos na Lei nº 8.666/93.

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS: No preço apresentado estão inclusas todas as despesas com pessoal, equipamentos, material, softwares e licenças, bem como todos os tributos, fretes, seguros e demais encargos necessários à completa execução do objeto deste Termo de Referência. 

6. Os serviços deverão ser executados em estrita conformidade com o edital do Pregão Eletrônico nº 37/09 e respectivos anexos, os quais passam a fazer parte desta proposta.

  Fortaleza,        de                       de  2009.

_______________________________________

carimbo e assinatura do representante da empresa
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